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DO BRASIL 

contendo 

não só toda a legislação 
ALTGRASTBOl' modíficaste de st as disposições, publicada 

até o fim do anno dè 1860, 
COMO TODAS AS PENAS DE SEUS DIEFEBENTES ARTIGOS 

CALCULADAS SEGUNDO OS SEUS GRAUS 
E AS DIVERSAS QUALIDADES DOS CRIMINOSOS 

PELO 

dr. carlos mmm cordeiro 

Advogado dos Auditórios da Corto, V.euibro elTeclivo do Instituto da Ordem dos Advogados, 
Oeíensor dos presos pobres, Autor do Assessor 

\bcedario Jurídico e outras obras de Direito. 
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DEDICATORir 2' 

A" '"'f; c Exn'1 Sr. Conselheiro Dr. Manoel cio \ üliudfio ri- 
™n'iÀ' offic,al Mor da Casa Imperial, Medico da Caaiara de AA, H., Commendador da Ordem de Chrislo, e. Lente da 
"■'■riinJa de Medicina da Cdrte. 

—•***&» C.Q a Qtea*-  

lllm. e Exm. Sr. Conselheiro. 

Qdt nic importa que Y. Ex, seja medico e nào 
JUi isconaulto, para eu dar-lhe uma prova (quees- 

em rneus meios) do grande reconhecimento 

que me anima pelo muito que V. Ex. fez em 

neficio •í0 minha saúde ? 

s ^"r;inte 0 grave enfermidade, que acabei de ' 
^ 'ü(> c que me hia levando á sepultura, Y. 

a poilou-se para comigo com tanta amizade 

t'- ícação, que mo collocou na impossibilidade 

leoompensar-Ihe dignamente os seus grandes 
serviços. 

se de um lado existe essa impossibili- 
1 ' 0 out1'0 clama a gratidão e me fórça a 

'>et u nenhum ensejo para mostrar a Y. 

moTato ^ 11^0 omPrc8011 seu tempo com um 
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Depois d'essa moléstia, da qual Y. ti. com a 

pratica e sciencia que todos folgão de reconhe- 

cer-lhe, tne livrou, a presente ediçtão do Codigo 
Critainal brasileiro é o primeiro trabalho que 
publico, e então a quem com mais justiça o 
dedicaria do que ao meu salvador? 

Sei que esta matéria é quasi alheia da hon- 
rosa profissão deV. Ex.; porém, apesar d'isso , 

da minha parte esta dedicatória é um dever, e 
por tanto rogo a V. Ex. que se digne aoeital-a 
como tenue manifestação de quanto lhe sou 
grato. 

De V. Ex. 

Amigo devotado e muito agradecido. 

C. 1. ('.ordeiro. 



PROLOGO. 

Durante sele annos, que residi na Pro- 
víncia,, tive muitas vezes occasião de no- 
tar, que a maneira genérica, porque forão 

redigidas as disposições do nosso Codigo 
Criminal, subordinadas apenas a regras 
geraes applicaveis ás suas diíFerentes hy- 
potheses, dava lugar a graves enganos na 
imposição das penas, importando elles 
nullidades nos processos com incalculável 
prejuizo da justiça. 

Julguei porisso que, tudo quanto po- 
desse remover esses enganos, deveria ser 
de utilidade, e então emprehendi a pre- 
sente edição do mesmo Codigo, em que, 
sem alterar nem de leve o seu texto, 

designo no entanto as penas em seus dif- 
íerentes graus e já proporcionadas á 
qualidade do criminoso, quer seja autor, 
quer complice, tentador, e ainda com- 
pnce da tentativa. 

Esse trabalho o dou agora ao publico. 
Com elle qualquer pessoa pôde de mo- 

mento saber a pena correspondente ao 
crime na autoria, na tentativa e compli- 
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cidade, seja qual fôr o seu grau; o isto 
sem perda de tempo, sem fadiga de cal- 
culo, e sem receio de erro. 

Deos queira que o mesmo publico bem 
o receba, como já o tem feito a outros 
escriptos por mim publicados, servindo o 
seu acolhiraenlo de agora a mais acoro- 
çoar-mo na carreira de escriptor. 

O Arrote 



CODIGO CRIMINAL 

DO 

I. 

«OS CRIHKS K DAS PEKAS. 

TITULO I. 

DOS CRIMES. 

CAPITULO I. 

Dos «rimes e dos criminosos. 

! ViÜgo 1. Não haverá crime ou delicio 
(palavras synonimas neste Codigo) sem 
uma Lei anterior que o qualifique. 

Act. 2. Julgar-se-ha crime ou delieto: 
^ L Toda a acção ou omissão volun- 

tária contraria ás Leis penaes. 

§ 2. A tentativa do crime, quando fôr 
manifestada por actos exteriores e prin- 
mpio de execução, que não teve effeito 

por circumstancias independentes da von- 
tacle do deliquente. 

Não será punida a tentativa de crime, 
m qual não esteja imposta maior pena 

\ 



que a de dous mezes de prisão simples, ou 
desterro para tora da Comarca (1). 

§ d. O abuso de poder, que'consiste 
no uso do poder (conferido por Lei) con- 
tra os interesses públicos, ou em prejuizo 
de particulares, sem que a utilidade pu- 
blica o exija. 

§ 4. A ameaça de fazer algum mal a 
alguém. 

Art. 3. Não haverá criminoso ou. de- 
linqüente sem má fé, isto é, sem conhe- 
cimento do mal e intenção de o prati- 
car. (2). 

Art. 4. São cri mimosos, como autores, 
os que commetterem, constrangerem ou 
mandarem alguém commetter crimes (5). 

(1) A rei de 4 de Setembro da isso art. i" considera em 
tontaliva de importação de escravos, as ombarcaçOes que não 
tiverem a seu bordo escravos de que falia a Lei de 7 de No- 
vembro Ide 1831, nem os houverem mesmo proximamente 
desembarcado : mas que mostrem signaes de se empregarem 
no tralicò.de escravos; devendo ser logo apprehendidas. 

(2) Este artigo não deve ser submettido ã decisão dos Jura- 
dospor não conter matéria de facto. Accordão cia Relação da 
Cdrte de 23 de Agosto de 1850. 

(3) Segundo a Lei citada de 7 do Novembro dc ussi art. 3» 
são importadores do africanos e por isso responsáveis como 
autores: I.0 O conimandante, mestre, ou contrameslre• a° O 
qae, sabendoio, deu ou recebeu a frete, ou por qualquer outro 
titulo, a embarcação desiinada para o commercio do escravos; 



o 

Ârt. o. São criminosos, como com- 
plices, todos os mais que directamente 
concorrerem para secoramettercrimes(l). 

Art. 6. Serão também considerados 

complices : 
§ i. Os que receberem, occultarem 

ou comprarem cousas obtidas por meios 

criminosos, sabendo que o forão, ou de- 
vendo sabê-lo em razão da qualidade ou 
condição das pessoas de quem as rece- 
bêrão, ou comprarão. 

§ 2. Os que derem asylo ou prestarem / 
sua casa para reunião de assassinos ou 

30 Todos os inleressados na negociação, e todos os que scien- 
•emenle fornecerão fundos ou por qualquer meio clerão ajuda 
Ou favor, auxiliando o desembarque, ou consentindo-o era suas 
terras; 4» Os que, sabendo, comprarem, como escravos, os 
que vierem de fóra do Brazil, que são livres. 

São autores do crime de importa ,ão ou tentativa d'ella o dono, 
o capitão, ou mestre, o piloto e contramestre da embarcação e 
"•sobrecarga. I,ei de 4 do Setembro de tsso. 

Segundo o art. 90 ||eS[a Lei de 4 de Setembro de 1850 os com- 
projiendidos no art, 30 da Lei do 7 de Setembro de «3),que não 
esião designados no art. 3" da Lei de 4 de Setembro, continuão a 
«i p'ocessados nofôro commum e sujeitos ás mesmas penas. 

( ) São cúmplices no crime de importação de africanos a 
equtpagcm e os que coadjuvarcm os desembarques de escravos 
"o '0"i'oUo brazüeiro, ou que concorrerem para os occultar ao conhecimento da autoridade, ou para sublrahil-osá apprehen- 

no mar ou na occasião de desembarque,|sendo perseguidos 
'' '1> c'a bei de 4 de Setembro de 1850. 
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roubadores, tendo conhecimento de que 
commettem ou pretendem cornmetter taes 
crimes. 

Art. 7. Nos delictos de abuso da liber- 
dade de commumcar os pensamentos, são 

criminosos, e por isso responsáveis : 
§1.0 impressor, gravador ou litho- 

grapho, os quaes íicaráÕ isentos de res- 
ponsabilidade, mostrando por escripto 
obrigação de responsabilidade do Editor, 
sendo este pessoa conhecida, residente 
Brasil, que esteja no gozo dos Direitos 
Políticos; salvo quando escrever em causa 
própria, caso em que se não exige esta 
ultima qualidade. 

§ ^. O Editor que se obrigou, o qual 
ficará isento de responsabilidade mos- 
trando obrigação pela qual o autor se 
respo-nsabilise, tendo este as mesma qua- 
lidades exigidas no Editor, para escusar 
o Impressor. 

§ 3 O autor, que se obrigou. 
§ 4. O vendedor e o que fizer distribuir 

os impressos ou gravuras, quando não 
constar quem é o impressor, ou este fôr 
residente em paiz estrangeiro, ou quando 
os impressos e gravuras já tiverem sido 
condemnados por abuso e mandados sup- 
primir. 
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§ 5. Os que commiinicarem por mais 
<le quinze pessoas os escriptos não im- 
pressos, se não provarem quem é o autor, 
e que circularão com o seu consentimen- 
to: provando estes requisitos, será res- 

ponsável somente o autor. 

Art. 8. Nestes deíictos não se dá com- 

plicidade ; e para o seu julgamento os es- 
criptos e discursos, em que fôrem com- 

mettidos, serão interpretados segundo as 
regras de boa hermenêutica, e não por 
phrases isoladas e deslocadas. 

Art. 9. Não se jalgaráõ criminosos: 

§ 1. Os que imprimirem e de qual- 
quer modo fizerem circular as opiniões e 
os discursos enunciados pelos Senadores 
ou Deputados no exercício de suas func- 
Ções, comtanto que não sejão alterados 

essencialmente na substancia. 

§ 2. Os que fizerem analyses razoá- 
veis dos princípios e usos religiosos. 

f o. Os que fizerem analyses razoá- 
veis da Constituição, não se atacando as 
suas bases fundamentaes ; e das Leis 

existentes, não se provocando a desobe- 
diência a elias. 

§ 4. Os que censurarem os actos do 
Ooverno e da publica administração, em 
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termos, posto que vigorosos, decentes e 
comedidos. 

Art. 10. Também não se julgarão cri- 
minosos ; 

ü 1. Os menores de quatorze annos(5), 
§ 2. Os loucos de todo o genero, salvo 

se tiverem lúcidos intervallos e nelles 

commetterem o crime. 
§ 3. Os que commetterem crimes vio- 

lentados por forca, ou por medo irresis- 
tíveis. 

§ 4. Os que commetterem crimes ca- 
sualmente no exercicio ou pratica de qual- 
quer acto licito, feito com a tenção ordi- 
nária. 

Art. 11. Posto que os mencionados 
no artigo antecedente não possão ser pu- 
nidos, os seus bens comtudo serão su- 
jeitos á satisfação do mal causado. 

Art. 12. Os loucos, que tiverem com- 
mettido crimes, serão recolhidos ás casas 
para elles destinadas, ou entregues ás 
suas famílias, como ao juiz parecer mais 
conveniente. 

Art. 15. Se se provar que os menores 

(S) O Aviso do 17 dc Julho de 1832 faz lambem exlensiva 
aos escravos menores a disposição deste paragrapho. 
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de quatorze annos, que tiverem commet- 
tidos crimes, obrarão com discernimento, 
deveráõ ser recolhidos ás casas de cor- 
recção, pelo tempo que ao Juiz parecer, 
com tanto que o recolhimento não exceda 
a idade de dezesete annos. 

CAPITULO II. 

Dos crimes justificáveis. 

Art. 14. Será o crime justicavel, e não 
terá lugar a punição delle (6): 

§ 1. Quando fôr feito pelo delinqüente 
para evitar mal maior. 

Para que o crime seja justificável, nes- 
fo caso, deveráõ intervir conjunctamente 
a favor do delinqüente os seguintes re- 
quisitos: 1° Certeza do ma! que se propôz 
evitar. 2o Falia absobta de outro meio 
menos prejudicial, o0 Probabilidade da 
efficacia do que se empregou. 

§ 2. Quando fôr feito em defeza da 
própria pessoa ou de seus direitos (7). 

(6) O Aviso du ig do Fevereiro de I83í declarou hicom- 
petenle n Juiz formador da culpa para tomar couhcciraenlw 
da eireumstancia justificável dos crimes ou para pronunciar ou 
reformar a pronuncia, em gríiu do recurso. 

(7) O Accordão da Relação da Córte de 9 do Fevereiro de 1855 
dtícidio,quo o crime commetlido em defeza própria, não pode ser 
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§ o. Quando fòr íeito em defesa da fa- 
mília do delinqüente. 

Para que o crime seja justificável nes- 
tes dous easos. deveráõ intervir con- 
junctarnente os seguintes requisitos : 1° 
Certeza do mal que os delinqüentes se 
propuzerão evitar. 2o Falta absoluta de 
outro meio menos prejudicial. 5o O não 
ter havido da parte delles} ou de suas fa- 
railias, provocação ou delicto que occa- 
sionasse o coníiicto. 

§ 4. Quando fôr feito em defeza da 
pessoa de um terceiro. 

Para que o crime seja justificável, neste 
caso, deveráõ intervir conjunctamente a 
favor do delinqüente os seguintes requi- 
sitos ; 1° Certeza do mal que se propoz 
evitar. 2° Que este fosse maior, ou pelo 
menos igual ao que se causou. 5° Falta 
absoluta de outro meio menos prejudicial. 
4° Probabilidade da efficacia do que se 
empregou. 

Reputar-se-ha feito em própria defeza 
ou de um terceiro o mal causado na re- 
pulsa dos que de noite entrarem ou ten- 
tarem entrar nas casas, em que alguém 

justificável, uma vez que nao se provem os tres quisitos deste 
artigo. 
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morar ou estiver, ou nos edificios ou pa- 
teos fechados a ellas pertencentes, não 
sendo casos em que a Lei o permitte. 

§ d. Quando fôr feita em resistência 
a execução de ordens iilegaes, não se 

excedendo os meios necessários para im- 
pedi-la. 

. § 6. Quando o mal consistir no cas- 
tigo moderado, que os pais derem a seus 
tubos, os senhores a seus escravos e os 
mestres a seus discípulos ; ou desse cas- 
tigo resultar, uma vez que a qualidade 
delle nao seja contraria ás Leis em vigor. 

CAPITULO III. 

Mas circumstancias ar/gravantes e atlenuantes dos 
cri jy} es. 

Art. 15. As circumstancias aggravantes 
e attenuantes dos crimes iníluiráõ na 
aggrayaçao ou attenuação das penas com 
ijue hão de ser punidos dentro dos limi- 
tes prescriptos na Lei. 

SECÇÃO 1. 

tes^1^" ^ São circumstancias aggravan- 

% 1. ler o delinqüente cominettido o 
cnme de noite ou em lugar ermo.- 
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§ 2. Ter o delinqüente cornmettido o 
crime com veneno, incêndio ou inunda- 
çãQ. 

§ 5. Ter o delinqüente reincidido em 
delicto da mesma natureza. 

§ 4. Ter sido o delinqüente impedido 
por urn motivo reprovado ou írivolo. 

§ o. Ter o delinqüente faltado ao res- 
peito devido <( idade do òôendido, quando 
este fôr mais velho, tanto que possa ser 
seu pai. 

§ 6. Haver no delinqüente superio- 
ridade em sexo, torças ou armas, de ma- 
neira que o offendido não pudesse de- 
fender-se cora probabilidade de repellir 
a ofíensa. 

§ 7. Haver no ottendido a qualidade 
de ascendente, mestre ou superior do de- 
linqüente, ou qualquer outro que o cons- 
titua, a respeito deste, em razão de pai. 

■ § 8. Dar-se no delinqüente a preme- 
ditação, isto é, designio formado antes 
da acção de offender indivíduo certo ou 
incerto. 

Haverá premeditação, quando entre o 
designio e a acção decorrerem mais de 
vinte e quatro horas. 

§ 9. Ter o delinqüente procedido com 
fraude. 
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S 10. Ter o delinqüente eommettido 
o crime com abuso da coníiança nelle 
.pOStí), 

!í- ^er o delinqüente eommettido 
' cnme por paga ou esperança de alsu- 
ffla recompensa. 

^ei Precedido ao crime a -em- scada por ter o delinqüente esperado 

' ^^Outo em um ou diversos lugares. 
^ io. Ter havido arrombamento para 

perpetra cão do crime. 
§ 14. Ter havido entrada ou tenta- 

^va para entrar em casa do oíFendido com 

"tento de commetter o crime. 

S Io. ler sido o crime eommettido 
LOrn sorpresa. 

mJ. I(í- Ter p delinqüente, quando com- 
eu o crime, usado de disfarce para 

ao ^r conhecido. 

oii ! fer precedido ajuste entre dous 

ínntiniais in(^vidüos para o íim de com- metter o crime: 

virmf' 17* Tamhem se julgaráo a^ru- vados os crimes. b 

resnltl'. í,U?n(JOj aléra do mal do crime, 
soa d > 0ll e0 malao offandido ou a pes- sea de sua familia. ' 

Quando a dòr physica fôr aug- 
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mentada mais que o ordinário por algu- 

ma circurastancia extraordinária. 
g 5. Quando o mal do crime fôr ang- 

mentado por alguma circurastancia ex- 
traordinária de ignomínia. 

§ 4. Quando o mal do crime fôr aug- 
mentado pela natureza irreparável do 
damno. 

§ o. Quando pelo crime se augnieotar 
a affliccão do afílicto. 

secoAo n. 

Ai't. 18. São circamstancias*attenuan- 
tes dos crimes: 

§ 1 Não ter havido no delinqüente 
pleno conhecimento do mal e directa in- 
tenção de o praticar. 

§ 2. Ter o delinqüente commettido o 
crime para evitar maior mal. 

§ 5. Ter o delinqüente commettido o 
crime em defesa da própria pessoa ou de 
seus direitos ; em defesa de sua familia 
ou de um terceiro. 

§ -4. Ter o delinqüente commettido o 
crime em desaffronta de alguma injuria, 
ou deshonra, que lhe fosso feita, ou a 
seus ascendentes, descendentes, conjugo 
ou irmãos. 

.§ o. Ter o delinqüente commettido o 



crime oppondo-se á execução de ordens 
iilegaes. 

S (>• Ter precedido aegressão da par- 
te do offendido. 

§ 7. Ter o delinqüente commettrdo o 
crime atterrado de ameaças. 

§ 8. Ter sido provocado o delinqüente. 

A provocação será mais ou menos aí- 
tendivel segundo fôr mais ou menos gra- 
ve, mais ou menos recente. 

§ 9. Ter o delinqüente commettido o 
crime no estado de embriaguez. 

_ Tara que a embriguez se considere 

circurnstancia atteuuante, deveráõ inter- 
vir coojunctamente os seguintes requisi- 
tos; Io Que o delinqüente não tivesse 
antes delia formado o projecto do crime; 

Que a embriaguez não fosse procura- 
da pelo delinqüente, como meio de o 

animar á perpetrarão do crime ; S0 Que 
o delinqüente não seja costumado em tal 
estado a comraetter crimes. 

S 10. Ser o delinqüente menor de vinte 
e um annos. 

Quando o réo for menor de dezesete 
annos e maior de quatorze, poderá o juiz 

parecendo-lhe justo, impôr-Jhe as penas 
ua complicidade. 

2 
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SEGÇÃO 111. 

Art. 19. Influirá lambem na aggrava- 
ção ou altenuação do crime a sensibili- 
dade do offendido. 

Art. 20. As circumstancias menciona- 
das neste Capitulo deveráõ ser provadas, 
e na duvida impôr-se-ha a pena no grão 
médio. 

CAPITULO IV. 

Da satisfação. 

Art. 21. 0 delinqüente satisfará o 
damno que causar com o delicto. 

Art. 22 A satisfação será sempre a 
mais completa que fôr possivel, sendo, no 
caso de duvida, a favor do offendido. 

Para este íim o mal que resultar á pes- 
soa e bens do offendido será avaliado ern 
todas as suas partes e conseqüências. 

Art. 23. ÍNo caso de restituição, far- 
se-ba esta da própria cousa, com indem- 
nisacão dos deteriorameníos, e na falta 
delia, do seu equivalente. 

Art. 24. Se a própria cousa estiver 
em poder de terceiro, será este obrigado 
a entrega-la, havendo a indemnisação 
pelos bens do delinqüente. 

Art. 25. Para se restituir o equiva- 
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lente, quando não existir a própria cousa, 
será esta avaliada pelo sen preço ordina- 
lao, e pelo de afteição, comtanto que este 
não exceda á somma daquelle. 

Art. 26. Na satisfação se comprehen- 

aõ, não só os juros ordinários, os quaes 

se contaráõ na proporção do darano cau- 
sado e desde o momento do crime; mas 

também os juros compostos. 
Art. 27. Quando o crime for commet- 

tido por mais de um delinqüente, a sa- 

gração será á custa de todos, ficando 
porem cada um delles solidariainente 

^brigado, e para esse íim se haveráõ por 

especialmente hypothecodos os bens dos 
{ Gunquentes desde o momento do cri- 
me (8). 

Art. 28. Serão obrigados á satisfação, 
posto que não sejão delinqüentes : 

s 1. O senhor pelo escravo até o valor 
oeste (9). 

sese^ue 0 da I'ei de7de Novembro de mi igual regra 
«abendo 110 Crime cle 'mPortaÇão de africanos. Os que porém 
lição sub C°rni:'.r'1rem'como escravos, esses africanos importados, 
Oita lei S1.1111 'amente obrigados ás despezas da re-exportação. 

(9) o " 3 ''"• ^referencia do art. 30. 
em que 0

Sen'10r escravo 6 responsável pela iiona pecuniário, 
di- to íir, '"correr até onde chegar o sen valor. Ordem 2 do Janeiro de issj. 
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§ 2. O que gratuitamente tiver parti- 
cipado dos productos do crime até a con- 
corrente quantia. 

Art. 29. A obrigação de satisfazer o 
damno, na forma dos artigos antecedentes, 
passa aos herdeiros dos delinqüentes até 
o valor dos bens herdados, e o direito 
de haver a satisfação passa aos herdeiros 
dos ofíéndidos. 

Art. 30. A completa satisfação do of- 
fendido preferirá sempre ao pagamento 
das multas, a que também ficaráõ hypo- 
thecados os bens dos delinqüentes, na fôr- 
ma do artigo 27. 

Art. 31. A satisfação não terá lugar 
antes da condemnação do delinqüente 
por sentença em piizo criminal, passada 
em julgado (10). Exceptua-se : 

§ 1. O caso da ausência do delinqüen- 
te, em que se poderá demandar e haver 
a satisfação por meio de acção civil. 

§ 2. O caso em que o delinqüente ti- 
ver fallecido depois da pronuncia, no qual 

(10) A indemnisação em todos os casos será pedida por acção 
eivei ficando revogado o art. 31 do Cod. Crim. eoSs do art. 
259 do Cod. do froc. Não se poderá porém questionar mais 
sobre a existência do facto e sobre quem seja o seu autor, quando 
estas questões se achem jà decididas no fôro criminal. Art. 68 
da Lei de 3 de Dezembro de f3U. 
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poderá haver-se dos herdeiros a satisfa- 
ção por meio de acção civil. 

§ d. O caso em que o offendido preíe- 
ur 0 l,sar da accão civil contra o delin- 
qüente. 

, Art- ^2. Em todo o caso, não tendo o 
oeimquente meios para a satisfação, den- 
ro em oito dias, que lhe serão assignados, 

seia condemnado a prisão com trabalho 
pelo tempo necessário para ganhar a 
quantia da satisfação (11). 

hsta condemnação porém ficará sem 

eleito logo que o delinqüente, ou alguém 
por ehe, satisfizer ou prestar fiança ido- 
"ea ao pagamento em tempo razoável, ou 
o olrendido se dér por satisfeito. 

titulo II. 

DAS PENAS. 

CAPITULO I. 

1)a 'iualitlade das Penas, e da maneira como se hão de 
irnpôr e cumprir. 

Art' Nenhum crime será punido 
penas que não estejão estabelecidas 

(") (Veja-se a nota ao ai-tigo 37). 
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nas leis, nem com mais ou menos daquel- 
las, que estiverem decretadas, para punir 
o crime no gráo máximo, médio ou mí- 
nimo, salvo o caso era que aos Juizes se 
permittir arbítrio. 

Art. 34. A tentativa, a que não estiver 
imposta pena especial, será punida com 
as mesmas do crime, menos a terça parte 
em cada um dos gráos (12). 

Se a pena íôr de morte, impôr-se-ha 
ao culpado de tentativa no mesmo grau 
a de galés perpétuas. Se fôr a de galés 
perpétuas, ou de piisão perpetua, com 
trabalho ou sem elle, impôr-se-ba a de 
galés por vinte annos, ou de prisão cora 
trabalho ou sem elle, por vinte annos, 
Se fôr de banimento, irapôr-se-ba a de 
desterro para tora do Império por vinte 

(42) Será punido com as penas de tentativa do importação de 
escravos, processado e julgado pelos auditores de marinha, u 
Cidadão Brasileiro, onde quer que resida, e o Estrangeiro resi- 
dente no Brasil, que fôr dono, capitão, ou mestre, piloto, ou con- 
trameslre, ou interessado no negocio dc qualquer embarcação, 
que se occupe no tratico de escravos, continuando a disposição 
da lei de 4 de setembro de 1830, em relação aos que importarem 
para o Brasil. Art. 2" do Decreto n^TTt de r> de Junho dc 1854. 

Esta disposição não comprehendeo Cidadão Brasileiro residente 
em paiz estrangeiro que ahi já tiver sido processado e julgado 
pelo mesmo crime. Artigo dito. 
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annos. Se fò.1 de degredo ou desterro 
perpetuo, impor-se-ha a de degredo ou 
desterro por -vinte annos. ülalaü: 

Art. 33. A complicidade será punida 
coro as penas da tentativa; e a compli- 

cidade da tentativa com as mesmas pe- 
nas desta, menos a terça parte, confor- 
me a regra estabelecida no artigo ante- 

cedente. 
Art, 36. Nenhuma presumpção, por 

mais veheraente (pie seja, dará motivo 
para imposição de pena. 

Art. 57. Não se considera pena a pri- 

são do indiciado de culpa para prevenir a 
fugida, nem a suspensão dos magistrados 
decretada pelo Poder Moderador, na for- 
ma da Constituição. 

Art. 38. A pena de morte será dada 
na forca (13). 

Art. 59. Esta pena, depois que se 
tiver tornado irrevogável a Sentença, será 

executada no dia seguinte ao da intima- 

(,3) A forca seri levantada, quando soja necessário, para não 
e r continuadamente ás vistas do publico. Aviso dc 17 dc Ju- 

a r Ao 'lIutl'c'Pa' compete mandar levantara forra, pso de 3o de Junho de t830. As dcspezas necessárias sSo pro- 
vmctaes e não geraes. Avisos de 4 e e de Agosto de 1830. 



çao, a qual nunca se fará na véspera ue 
Domingo, Dia Santo ou de Festa Nacional. 

Ârt. 40. O rio, com o seu vestido or- 
dinário, e preso, será conduzido pelas 
ruas mais publicas até a forca, acornpo- 
nliado do J uiz Criminal do lugar, onde es- 
tiver, como seu Escrivão, e da força mi- 
litar que se requisitar. 

Ao companhamento precederá o Por- 
teiro lendo em voz alta a Sentença que se 
for executar. 

Art. 41. O Juiz Criminal, que acom- 
panhar, presidirá á execução até que se 
ultime; e o seu Escrivão passará certidão 
de todo este acto, a qual se ajuntará ao 
processo respectivo (14), 

Art. 42. Os corpos dos enforcados se- 
rãoentregues a seus parentes ou amigos, 
se os pedirem aos Juizes que presidirem 
á execução ; mas não poderáõ enterra-los 
com pompa, sob pena de prisão por um 
mez a um anno. 

Art. 45. Na mulher prenhe não se 
executará a pena de morte, nem mesmo 

(U) Os artigos io c U estão reformados pelo artigo 35 g 20 ijo 
Cod. cio Proc. Crim., segundo o qual o Juiz Municipal é o exe- 
cutor do todas as sentenças doa Juizes de Direito o Tribunaes, n 
dentro do seu respectivo termo. Aviso de 21 do Outub. de 1833. 
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elia^será julgada, em caso de a merecer, 
senão quarenta dias depois do parto. 

_ Art. 44. A pena de galés sujeitará os 
réos a andarem com calcela no pé e cor- 
rente de ferro, juntos ou separados, e a 

empregar-se nos trabalhos públicos da 

' rovincia, onde tiver sido commettido o 
delicto, á disposição do Governo. (15). 

. Aft. 45. A pena de galés nunca será 
Jm posta: 

_ § !. A's mulheres, as quaes, quando 
tiverem commettido crimes, para que es- 
teja estabelecida esta pena, serão con- 

demnadas pelo mesmo tempo a prisão 
em lugar e com serviço analogo ao seu 
sexo. 

I 2. Aos menores de vinte e um annos 
c maiores de sessenta, aos quaes se subs- 

tituirá esta pena pela de prisão com tra- 
balho pelo mesmo tempo. 

Quando o condenmado a galés, estan- 
co no cumprimento da pena, chegar á 

idade de sessenta annos, ser-llie-ha esta 
substituída pela de prisão com trabalho 

«■um ■' '''S'a ^ena ^eVC C0I1t!ir"s(:! d" em que el!a se começa a 
licaT»'11''-?e'a mi,ne'ra wdenada neste artigo, e é abusiva a pnr 
C •, ''<^UI . 86 contar aos sentenciados o tempo do prisão soC 1 o c epois da sentença. Aviso de 9i de Dezembro de isto. 
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por outro tanto tempo quanto ainda lhe 
faltar para cumprir. 

Art. 46. A pena de prisão com traba- 
lho obrigará aos réos a occuparem-se dia- 
riamente no trabalho que lhes rôr desti- 
nado dentro do recinto das prisões, na 
conformidade das Sentenças e dos Regula- 
mentos policiaesdas mesmas prisões (16). 

Art. 47. A pena de prisão simples 
obrigará aos réos a estarem reclusos nas 
prisões publicas pelo tempo marcado nas 
Sentenças. 

Art. 48. Estas penas de prisão serão 
cumpridas nas prisões publicas que oífe- 
receram maior commodidade e segurança 
e na maior proximidade que for possível 
dos lugares dos delictos, devendo ser de- 
signadas pelos Juizes nas Sentenças. 

Quando porém for de prisão simples 
que não exceda a seis mezes, cumprir-se- 
ha em qualquer prisão que haja no lugar 
da residência do réo, ou em algum outro 
proximo : devendo-se lazer na sentença 
a mesma designação. 

Art. 49. Emquanto se não estabele- 

(i«) Düve começar a contar-se, no lugar onde houver casa de 
correcção, depois que a cila for effecüvamentc recolhido o con. 
dcmnado. Aviso de U de Junho de 1850. 



cerem as prisões cora as comraodidades c 
arranjos necessários para o trabalho dos 
réos, as penas de prisão com trabalho 
serão substituídas pela de prisão simples, 

accrescentando-se em tal caso a esta mais 
a sexta parte do tempo por que aquellas 
deverião impor-se (17). 

( Art. 50. A pena de banimento priva- 
rá para sempre os réos dos Direitos de Ci- 
dadão Brasileiro e os inhibirá perpetua- 
mente de habitar território do Império. 

Os banidos que voltarem ao território 
do Império serão condemnados a prisão 

perpetua. 
Art. 51. A pena de degredo obrigará 

os réos a residir no lugar destinado pela 

Sentença, sem poderem sahir delle, du- 
rante o tempo que a mesma lhes marcar. 

A Sentença nunca destinará para degre- 
do lugar, que se comprehenda dentro da 

Comarca, em que morar o offendido. 
Art. 52. A pena de desterro, quando 

outra declaração não houver, obrigará os 
reos a sahir dos termos dos lugares do 
debcto, da sua principal residência, e da 

O7) Deve ccmiar-ae desde a dala em que se tiver proferido a 
cnlença, ainda quando se haja delia appellado. Aviso de H 

de Junho de mo. 
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principal residência do ôffendido, e a não 
entrar em alpum deiles durante o tempo 
marcado na Sentença. 

Art. 53. Os condemnadss a galés, a 
prisão com trabalhos, a prisão simples, 
a degredo ou a desterro, ficão privados 
do exercício dos Direitos Políticos de Ci- 
dadão Brasileiro, ernquanto durarem os 
effeitos da oondemnação. 

Art. 54. Os condemnados a galés, a 
prisão com trabalho ou a prisão simples, 
que fugirem das prisões; os degradados 
que sahirem do lugar do degredo, e os 
desterrados que entrarem no lugar de que 
tiverem sidos desterrados, antes de satis- 
feita a pena, serão condemnados na terça 
parte mais do tempo da primeira con- 
demnação (!8) 

Art. 55. Â pena de multa obrigará os 

(18) Os condemnados pelos Juízos de Paz serão processados 
por esse crime pelos mesmos Juizes, visto a pena caber em sua 
alçada. Aviso do 15 de Fevereiro de 1837. 

O ròo, excluído do serviço militar desde a publicação de uma 
sentença que o condemnou a seis annos do prisão com trabalho, 
deve ser processado pela segunda fugida que commetter, não 
sendo já militar, no fôro comraum , afim de lhe ser imposta a 
pena deste artigo, remettendo-se para este fim as participações 
do acontecimento ao Promotor Publico, a quem cumpre accusar 
neste caso. Aviso da Repartição da Guerra de 5 de Novembro 
de 1853. 
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réos ao pagamento de uma quantia pecu- 
niária, que será sempre regulada (19) pelo 
que os condemnados puderem haver em 
cada um dia pelos seus bens, empregos 
eu industria, quando a Lei especilicada- 
mente a não designar de outro modo(20). 

Art. 56. As multas serão recolhidas 
aos cofres das Camaras Municipaes; e os 

condemnados que, podendo, as não pa- 
garem dentro de oito dias, serão reco- 
lhidos á prisão, de que não sahiráõ sem 
que paguem. 

Art. 57. Não tendo os condemnados 
meios para pagar as multas, serão con- 

demnados em tanto tempo de prisão com 
trabalho, quanto fòr necessário para ga- 
nharem a importância dellas (21). 

Terá lugar neste caso a disposição do 
Art. 52. 

Art. 58. A pena de suspenção do em- 

18 i. 0 rao^0 'iquidal-as está prescripto uo Uegulamonlo de e Março de IS'19. A liquidação pôde mesmo lázer-so pelo 

'To'3, . exeuuSão. Aviso de s de Abril de is.io. 
/. 1 \tí''a"se a tl0,,a ao art. 60. 

mm ^ ^(
0.Caso ^B*raposs'kilidadedc pagamento das multas, serão mmu a as na terça parte mais da pena de prisão comrainada 

AvisoVl>s -«Sos. Cod. do Proc. Crim, art. 291. — O 
entrp ^ ^ ■'un''<> 18:16 declarou que não havia antinomia 
do Proc 32' 55 6 57 C'0 Ciám. e o referido 391 do Cod. 

3 
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prego privará os róos do exercício dos 
seus empregos durante o tempo da sus- 
pensão, no qual não poderáõ ser empre- 
gados em outros, salvo sendo de eleição 
popular (22). 

Art. 59. A pena de perda do emprego 
importará a perda de todos os serviços 
que os réos houverem prestado nelle. 

Os réos que tiverem perdido os empre- 
gos por Sentença poderáõ ser providos 
por nova nomeação em outros da mesma 
ou de diversa natureza, salvo havendo ex- 
pressa declaração de inhabilidade. 

Art. 60. Se o réo fòr escravo, e incor- 
rer em pena que não seja a capital ou de 
galés, será condemnadona de açoutes, e, 
depois de os soffrer, será entregue a seu 
senhor, que se obrigará a trazêl-ocom um 
ferro pelo tempo e maneira que o Juiz de- 
signar (25). 

(22) A suspensão imposta pelas AssemMéas Provinciaes privu 
aos réos do exercício de seus empregos, durante ella, e os impede 
de outros que não sejão de eleição popular. Aviso de i de De- 
zembro de 1855. 

■O Aviso de 27 de Setembro do 1860 extinguio a pena de sus- 
pensão pelofacto do réo ser demittido do emprego. 

(23) Não se púde portanto dar a respeito delles a substituição 
do art. 311 nos lugares onde houver casa de correcção. 

Aviso de 9 de Agosto de 1830. (Veja-se a nota ao art. 311.) 



^ O numero de açoutes será fixado na 
Sentença, e o escravo não poderá levar 
por dia mais decincoenta. 

Art. 61. Quando o réo for convencido 
de mais de ura delicto, impor-se-lhe-hão 
as penas estabelecidas nas Leis para cada 
um delles, e sofrerá as corporaes umas 

depois das outras, principiando e seguindo 
da maior para a menor, com attenção ao 
glao da intensidade, e não ao tempo da 
duração. 

Exceptua-se o caso de ter incorrido na 
pena de morte, no qual nenhuma outra 

pena corporal se lhe imporá, podendo 

annexar~se ^(lliella a pena de 

, Art. 62. Se os delinqüentes tiverem 
mcorrido em duas ou mais penas que se 

^es não possão impor uma depois de 
^utra, se lhe imporá no grão máximo a 

p'0 drime maior que tiverem com- 
me íido, não sendo a de morte, em cujo 
-áso se lhesimoorá a de galés perpétuas. 

63. Quando este Codigo não im- 

eommutaclà mii'' multa> em que incorrer o escrava, será 
go sá tem cy . a^ai,es' pois S116 n regra estabelecida neste arti- 
Abril de tsss' '1'"10 ^ Pena capital 0 de galés, Aviso dc 13 de 
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põe pena determinada, fixando somente o 
máximo e o mínimo, considerar-se-hão 
três gráos nos crimes, com aüenção ás 
suas circumstancias aggravantes ou atte- 
nuantes, sendo o máximo o de maior 
gravidade, a que se iraporá o máximo da 
pena ; o mínimo o da menor gravidade, 
a que se imporá a pena minima ; o médio 
o que fica entre o máximo eo mini mo, a 
que se imporá a pena no termo entre os 
extremos dados. 

Art. 64. Os delinqüentes que, sendo 
condemnados, se acharem no estado de 
loucura, não serão punidos emquanto 
nesse estado se conservarem. 

Disposições geraes. 

Art. 65. As penas impostas aos réos não 
prescreverão em tempo algum. 

Art. 66. O perdão ou minoração das 
penas impostas aos réos com que os agra- 
ciar o Poder Moderador não os eximirá 
da obrigação de satisfazer o mal causado 
era toda a sua plenitude (24). 

(31) Também não os eximo do pagamento das custas. Aviso 
de 3 de Dezembro de 1835. 

Nas causas crimes não tem lugar a prisão por falta de paga- 
mento de custas, por não se achar tal disposição no Cod. doProc. 
Crira. Aviso de 23 de Novembro de tsss. 
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Art. 67. O perdão do ofíendido, antes 
ou depois da Sentença, não eximirá das 
penas em que tiverem ou possão ter in- 
corrido os réos de crimes públicos, ou dos 

particulares, em que tiver lugar a accu- 
sação por parte da Justiça. 



FMlBSTK 10. 

SIOS CKIlHES PÚBLICOS (25). 

TITULO I. 

nos CRIMES CONTRA A EXISTÊNCIA POLÍTICA 
00 IMPÉRIO. 

CAPITULO 1. 

Dos crimes contra a Independência, Integridade e 
Dignidade da Nação. 

Artigo 68. Tentar directamenle e por 
íactos destruir a independência ou inte- 
gridade do Império: 

Penas (26). 

No grau máximo—quinze annos de prisão com 
trabalho. 

(25) Os .Juizes que não procederem com a diligencia necessária 
em indagar dos implicados nos crimes públicos, serão reputa- 
dos complices. Art. JS da Lei de 6 de .Junho de J83J. 

(26) Assim como conservo sempre inalteráveis os textos dos 
artigos deste codigo, desejava também o mesmo lazer com as 
penas n'elle decretadas; mas acontecendo que na maior parto 
dos seus artigos o médio das penas não vem precisado, e sendo 
o meu fim precisar todas as penas em suas respectivas quantida- 
des, para conservar sem mudança aparto do artigo que marca 
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No grau m. dio—dez annos, iüem (27). 
^>0 grau minimo—cinco annos, idem. 

Penas da comidicidade (28). 

trabalho"311 rr!ax'ino~t'ez annos de prisão cora 
No grau médio—seis annos e oito mezes, idem. 

idetn fâg]1 m'n™0~tres annos e quatro mezes, 

Se o crime se consummar: 

0,1 de deixar o grau inodio d'ellas, como uo Co- oO existe, sem prccisal-o, ou fazer uma enfadonha repetição 
as mesmas penas. Para então tudo conciliar, designo as penas 

suas quantidades, como acima se vê, pondo-as porém, e bem 
im as de cumplicidade e tentativa, em caracteres difTerentes 
a claramente mostrar que não vem no texto. 

Ca'0li'0 sernPre 0 médio da pena conforme o ensina o arí. 
dartnf teTrCOdl80 ' .ÍStn é' 0 termornedio entre os dois exü-emos 
mn i ' . ^ 'em s'd0 a Pnatma inalterável aqui na côrte, conür- 

Pfil0 Tribunal da Relação. 

^oml ■ Sl(®uncl0 0 al'• 35 ^'este Codigo, a complicidade é punida 
dos k 1)Urias t''' tentativa, isto ê, menos a terça parte era cada mn -laus, e por isso eu faço sempre a respectiva deducção. 

dade d'esk d0U :,qUÍ 38 penaS da 'en'ativa' nem da complicl- 
entendido 'POrqUe0erÍmeeinSÍ SÚ iá é UI1>a tentativa: ficando 
Penas para ^ qUe n50 VÍerem aciui P^cisadas 
liva s ' lcn'ativa, complicidade, ou complicidade da tonta- 

o'Aviso Te 0 C' Ílne 1150 aS í'dI,li"e• 
tativas 0° 0 7 de. Janetro de '835 declarou inafiançáveis as teu- 
l»rcm i. '(°£nP"cidades dos crimes, que não admittião fiança; 



Penas. 

No grau máximo—prisão perpetua com tra- 
balho. 

No grau médio—-xinte annos, idem. 
No grau minimo—dez annos, idem. 

Penas da complicidadc. 

No grau máximo—vinte annos de prisão com 
trabalho, 

No grau médio—treze annos e quatro mezes, 
idem. 

No grau minimo—seis annos e oito mezes, idem. 

Art. 69. Provocar directamente e por 
factos uma Nação estrangeira a declarar 
a guerra ao Império, se tal declaração 
se verificar e se seguir a guerra : 

Penas. 

No grau máximo—dezoito annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—doze annos, idem. 
No grau minimo—seis annos, idem. 

i j 
Penas da complicidadc. 

No grau máximo—doze annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—oito annos, idem. 
No grau minimo—quatro annos, idem. 

Se da provocação não se seguir a de- 



53 

duração da guerra,, ou se este, posto que 
declarada, se não verificar, ficando a 
.Nação sem damrio ou prejuízo ; 

Penas, 
iXo grau máximo — seis annos de prisão cora 

trabalho. 
No grau médio—quatro anãos, idem. 
No grau minimo—dous annos, idem. 

Penas da coraplicidade. 

No grau máximo—quatro armos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—dous annos e oito mezes, idem. 
No grau miuimo—um anuo e quatro mezes , 

idem. 

Se para não se verificar a guerra de- 
clarada, cm conseqüência da provoca- 
ção, fór preciso algum .sacrifício da Na- 

ctto, em prejuizo de sua Integridade, 
dignidade ou Interesses: 

Penas. 

No grau máximo — doze annos de prisão cora 
trabalho. 

No grau médio—sete annos e seis mezes, idem. 
0 grau minimo—três .annos, idem. 

Penas da cotnplicidade. 

, Nb grau máximo—oito annos de prisão com 
trabalho. 
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.\o grau médio—cinco annos, idem. 
grau minimo—dous annos, idem, 

Art. 70. Tomar armas, o que íor cí- 
Judão brasileiro, contra o Império, de- 
baixo de bandeiras inimigas : 

Penas. 

No grau máximo—quatorze annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—dez annos, idem. 
No grau minimo—seis annos, idem. 

Penas da tentativa ou complicidade 

No grau máximo—nove annos e quatro raezes de 
prisão com trabalho. 

No grau médio—seis annos e oito mezes, idem, 
No grau mínimo—quatro annos, idem. 

Penas da complicidade da tentativa. 

No grau máximo—seis annos, dous raezes e vinte 
dias de prisão com trabalho. 

No grau médio—quatro annos, cinco mezes e de/ 
dias, idem. 

dem (30)U mininí0"~ do"s annos « oito mezes , 

.30) Este crime sendo conimottidü por paisano, é processado 
e julgado na fôrma do Decreto de 2 de Julho de (850. Art i" 
ií4v da Lei de t8 de Setembro-te mi.Sendo CDramettido por 
militar 6 julgado em conselho de guerra. 



Art. 71. Auxiliar alguma nação inimi- 
ga a fazer a guerra , ou a com met i cr hos- 
tilidades contra o Império, tornecendo-lhe 
gente, armas, dinheiro, munições ou om- 

harcações ; 
Pênas. 

No grau máximo -^-prisão perpétua com traba- 
lho. 

No grau médio — quinze annos, fflem 
No grau'mínimo—oito Sn nos, idem ('SdJ. 

Penas da tentativa ou oomplícidade. 

No grau máximo—-viiite annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—dez annos, idem. 
No grau minimo—cinco annos e quatro mezes, 

idem. 
Penas da coniplicidade da tentativa. 

No grau máximo—treze annos e quatro mezes de 
prisão com trabalho. 

No grau médio—seis annos e oito mezes. idem. 
No grau minimo—tres annos seis mezes e vinte 

•lias, idem. 

Art. 72. .Entreter com uma nação ini- 
miga, ou com seus agentes, intelligencias 
porque se lhe comrnuniqne o estado das 
forças do império, seus recursos ou pla- 

(3i) Veja-se a nota anterior. 



nos; ou dar entrada e auxilio a espiões 
ou a soldados inimigos, mandados a pes- 
<juizar as operações do Império, conhe- 
cendo-os por íaes: 

renas. 

No grau máximo-y^te annos do prisão com 
trabalho. 

No grau médio—doze annos, idem. 
No grau minimo—seis annos, idem (32;. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—treze annos e quatro mezes do 
prisão com trabalho. 

No grau médio—oito annos, idem. 
No grau mínimo—quatro annos, idem, 

■\rt. 73. Commetter, sem ordem ou 

autonsação do ^ Governo , hostilidades 
contra os subditos cie outra nação, de 
maneira (pie se comprometta a paz; ou 
provoquem represálias ; 

Penas. 

inbalho™ maxÍrno~doze annos de P"sSo com 
No grau médio—seis annos e seis raozes, idem 
No grau mínimo—ura anuo, idem. 

':)2) Veja-se a nota anterior. 



Penas da complicidadc. 

No grau máximo— oito annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—quatro aimos e quatro mezes, 
idem. 

No grau minimo—oito mezes, idem. 

1 .Se por tal procedimento algum brasi- 
leiro sofírer algum mal, será o réo con- 

siderado autor delle, e punido com as 
penas correspondentes, além da sobre- 
dita (33). 

Art. 74. Violar tratados legitimamente 
leitos com as nações estrangeiras ; 

Penas. 

No grau máximo—seis annos de prisão. 
No grau médio—três annos e seis mezes, idem. 
No grau minimo—ura anno, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—quatro annos de prisão. 
No grau médio—dous annos e quatro mezes, idem. 
No grau minimo—oito mezes, idem. 

Art. 7o. Violar a immunidade dos 

"jR) >aixadores ou Ministros estrangeiros : 

í33) Veja-se a nota anterior. 

4 
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Penas. 

No grau máximo—dezeseis mezes de prisão. 
No grau médio—nove mezes, idem. 
No grau minimo—dousmezes, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—dez mezes e vinte dias de 
prisão. 

No grau médio—seis mezes, idem. 
No grau rainimo—ura mez e dez dias, idem. 

Art. 76. Entregar de facto qualquer 
porção do território do Império, ou que 
elle tenha occupado, ou quaesquer ob- 
jectos que lhe perteoção, ou de que es- 
teja na posse, ao inimigo interno, ou a 
qualquer nação estrangeira, tendo meios 
de defeza: 

Penas. 

No grau máximo—dezoito annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—dez annos, idem. 
No grau minimo—dous annos, idem. 

Penas da tentativa ou complicidade. 

No grau máximo—doze annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—seis annos e oito mezes, idem. 
No grau minimo—dezeseis mezes, idem. 



Penas da complicidade da tentativa. 

trabalho"311 max'mo~ 0't0 annos de prisão com 

de^dia^ich^'0—C'Uatro annos' c'nco mezes e 
No grau minimo —dez mezes e vinte dias, idem. 

7'7, CoraPrometter, em qualquer 

rhdv f' 0U conveni?ãoJ a honra, digni- ie ou interesses nacionaes : 

Penas. 

No grau máximo—doze annos de prisão. 
0 grau médio—sete annos, idem. 

tm grau minimo—dons annos, idem. 

Penas da complicidade. 

Jjo grau maximo-oito annos de prisão, 
o grau médio quatro annos e oito mezes, idem. 
0 grau mínimo—dezeseis mezes, idem. 

orn^'- ^utrar jurisdiccionalmente 

gitima-2 est;i,anSe^ro^ sem autoridade le- 

Penas. 

No grau SÍm07CIuatr0 anDOS ^ Prisão. 
No grau S10~dous annos e três mezes, idem. 

nimo—seis mezes, idem. 

Penas da tentativa ou complicidade 
No O 

prisão. !"ax'mo ('ous annos e oito mezes de 
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No grau médio—um anuo e seis raezes, idem. 
No grau mínimo—quatro mezes, idem. 

Penas da complicidadc da tontafiva. 

No grau máximo—ura anno, nove raezes e dez 
dias de prisão. 

No grau médio—um anno, idem. 
No grau minimo—dous mezes e vinte dias, idem. 

Art. 79. Reconhecer, o que foi ci- 
dadão brasileiro, superior fóra do impé- 
rio, prestando-lhe eílectiva obediência (34): 

Penas. 

No grau máximo—dezeseis mezes de prisão. 
No grau médio—dez mezes, idem. 
No grau minimo—quatro mezes, idem. 

Art. 80. Se este crime íbr commet- 
tido por corporação, será esta dissolvida; 
e se os seus membros se tornarem a reu- 
nir debaixo da mesma, ou de diversa de- 
nominação, com a mesma ou diversas 
regras ; 

Penas aos Chefes. 

No grau máximo—oito annos de prisão. 

(3i) O Decreto de 18 de Agosto de 1»32 declarou que por erro 
se escreveu n'este artigo — O que foi cidadão hrazüeiro: de- 
vendo ser e estando no original — O que for cidadão brasi- 
leiro. 
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grau médio—cinco annos, idem. 
0 grau minimo—dous annos, idem. 

Penas aos outros membros. 

No !rau maxirno~tres acmos de prisão, 
idem brai1 c'ous 811 nos e quatro mezes, 

or8u minimo—oito mezes, idem. 

Ari. 81. Recorrer a autoridade estran- 
8ein* residente dentro ou fóra do írape- 

,sem legitima licença, para impetra- 

nrisO6 ?raÇas esP'r'tnaes, distineções, ou p iviJegios na Jerarchia Ecciesiasíica, ou 
l. ti autonsação de qualquer aclo reli- 
^'UbO l 

Penas. 

No San ra?x.imo—nove mezes de prisão, b au médio—seis mezes, idem. 
grau mínimo—tres mezes, idem. 

Penas da compücidade. 
-vr 

No San Tri™mo—sois mezes de prisão. 
No t " niedio—quatro mezes, tdem. 

mínimo—dous mezes, idem. 

crime' inil' Exe,:citar pirataria, e este 
« l . Jr '""S ia oommettido: 

de denJuaí!CarKj0 no mar qualquer acto 1 daçao, ou de violência,quer con- 
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tra brasileiros, ou contra estrangeiros 
com quem o Brasil não esteja em guerra. 

§ 2.° Abusando da carta de corso, le- 
gitimamente concedida,para praticar hos- 
tilidades, ou contra navios brasileiros, ou 
de outras nações, que não fosse autorisa- 
do para hostilisar. 

§ 3.° Apossando-se alguém do navio, 
de cuja equipagem fizer parte, por meio 
de fraude ou de violência contra o com- 
mandante. 

§ 4.° Entregando alguém aos piratas 
ou ao inimigo um navio, a cuja equipa- 
gem pertencer. 

§ 5.° Oppondô-se alguém, por amea- 
ças ou por violência, a que o comman- 
dante ou tripolação defenda o navio em 
occasião de ser atacado por piratas ou 
pelo inimigo : 

Penas. 

No grau máximo—galés perpétuas (35). 
No grau médio—vinte annos de prisão com tra- 

balho. 
No grau mínimo—dez annos, idem. 

(35) Em virtude da disposição do art. 3t ^ d'este Codigo, e do 
Aviso de 9 de Agosto de 1830 já não seapplica n'estaCôrteupcna 
de galés temporárias, sendo substituída pelo mesmo tempo pela 
de prisão com trabalho, visto estar íunccionaudo a Peniten- 
ciaria. 
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Penas da lentativa ou comidicidade. 

trabalhoaU maxirao~~vinte annos de prisão com 

idem*. olaU me^'0~treze annos e quatro mezes, 
ograu minimo seis annos e oito mezes, idem. 

Penas da compliddadc da tentativa. 

Píisào com SZr11626 ann0S 6 quatr0 raezes de 

dias,0 idem mec''0~'0^0 annos, dez mezes e vinte 

dez dia^idem"™0" ^Uatr0 annos' oinco raezes e 

onvní*' ^ce^ando carta de corso de um 

íorisaçãoe-Stran"e'r0 Sem comPeíente au- 
Venas. 

trabaVo"" maiira0 - <*> an"s P®" com 

So I™ cinco annos. idem. 8 mmimo—dous annos, idem. 
Art \ 

nos caso-' í nlesma Pena esíabelecida 
porá : 0 ai 8o a"tecedente se im- 

fem contra n<fvitr{Sgei?S- commette- 
ou violorn.;.' os. )rasi''eiros depredações 

gfterra/on n Sen# era tempo de 
munidos do''! iniP0 delia, não sendo - c|c carta de marca. 
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§ 2.° A todo o corornandante de em- 
barcação que commetter hostilidades de- 
baixo de bandeira diversa da do Estado 
de que tiver carta. 

Art. 84. Também commetterá crime 
de pirataria : 

§ 1.° O que fizer parte de qualquer 
embarcação que navegue armada, sem 
ler passaporte, matricula da equipagem, 
ou outros documentos que provem a le- 
gitimidade da viagem ; 

Penas ao commandante. 

No grau máximo—dezeseis annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—dez annos, idem. 
No grau minimo—quatro annos, idem. 

Penas á equipagem. 

No grau máximo—oito annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—cinco annos, idem. 
No grau minimo—dous annos, idem. 

§ 2.° O que,, residindo dentro do Im- 
pério, traficar cora piratas conhecidos, 
ou lhes fornecer embarcações, provisões, 
munições ou qualquer outro auxilio, ou 
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entretiver com elles intelligencias que 
ienhão

opor fim prejudicar o paiz (56). 

'odo o commandante de navio 
aimadOj que trouxer documentos passa- 

os por dous ou mais governos diffe- 

rentes: D 

Penas. 

írabaltfo8'1 max^rno"~ 4oze annos de prisão com 

^ 8rau roedio—sete annos, idem. 
grau minimo—dous annos, idem (37). 

8 cu'in1
h-.POtheSed'esteseSMd° paragrapho admilte tentativa 

sãn ac 101 ■ a^e' 6 cllmP''ci(tadede tentativa; portanto as penas mo as seguintes 

PEÍÍAS BA TENTATIVA OU CUMPLICIDADE. 

No Ht0 maX,im0 ~ oito annos de Prisão com trabalho, a ç o médio — quatro annos e oito mezes, idem. 

erao mmimo - um anno e quatro mezes, idem. 
Pí-NAS DA CU.MPLIC1DADE DA TENTATIVA. 

trabaUio0 maXÍni0~C'nC0 annos e teatro mezes de prisão com 

No ^ medi0 — tres annos, um raez e dez dias, idem. 
(37)1 Itunim0—dez mezes e 2o dias, idem. 

c0nsideradlPO,yaS,aO de escravos no territorio doBrazil íican'elle art. 2" da Lei rT' 7 a'3'6 ser®Put1ida cora as penas declaradas no 
Lei de 4 dP , Novembro de 1831.—vide nota ao art. 197. 

A tentaív de 1850 art- 4o- 
dos arts. aT,!';,!

Un
i
1,pUcidade serã0 punidas segundo as regras 

br® de 1833. ' es'e Lodigo. Art, 4 da Lei de 4 de Setera- 
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CAPITULO II. 

Dos crimes contra a Constituição do ImperiO e forma de 
seu governo. 

Artigo 85. Tentar directamente e por 
lactos destruir a Constituição Politica do 
império, ou forma do governo estabele- 
cida : 

Penas. 

No grau máximo—quinze annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—dez annos, idem. 
No grau minimo—cinco annos, idem. 

Penas da complicidade- 

No grau máximo—dez annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—seis annos e oito mezes, idem. 
No grau minimo —tres annos e quatro mezes, 

idem. 

Se p crime se consummar; 

Penas. 

No grau—máximo prisão perpetua com traba- 
lho. 

No grau médio—vinte annos, idem. 
No grau minimo—dez annos, idem. 

Penas da complic dadc. 

No grau máximo—vinte annos de prisão com 
trabalho. 



idem ^iaU rri^t'10—treze annos e quatro mezes, 
giau minimo—seis annos e oito mezes, idera. 

Art 86. Tentar directameníe e por 
c os destruir algum ou alguns artigos da 

Constituição : 
Penas. 

trabalh^^ max'mo__tloze ai,110S de prisão com 
No grau médio—sete annos e seis mezes, idem. 

grau mmimo—três annos, idem. 

Penas da complicidads. 

trabalho311 rnax*ino~0'to annos de prisão cora 
Nu grau médio—cinco annos, idem. 

u grau minimo—dois annos, idem. 
^6 o crime se consummar : 

Penas. 

trabalhoraU raax™0 v'ri^e aunos de prisão com 
No grau médio—doze annos, idem. 

a au mínimo—seis annos, idem. 

Penas da coraplicidadc. 

cturannos e quatro 

No grau ™?f}.10"~oito aunos, idem. 8 ' mmimo—cjuatro annos, idem. 
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CAPITULO III. 

Dos crimes contra o Chefe do Governo. 

Artigo 8". Tentar directarnante e por 
factos desthronisar o imperador, privai-o, 
em todo ou em parte, de sua autoridade 
constitucional, ou alterar a ordem legi- 

tima da successao. 

Penas. 

No grau máximo—quinze annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—dez annos, idem. 
No grau minimo—cinco annos, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—dez annos de prisão com 
trabalho. 

No grgu médio—seis annos e oito mezes, idem. 
No grau mínimo—três annos e quatro mezes, 

idem. 

Se o crime se consumraar. 

Penas. 

No grau máximo—prisão perpetua cora tra- 
balho. 

No grau médio—vinte annos, idem. 
No grau minimo—dez annos, idem. 



íeuas da complicidade. 

trabalho'*111 nriax™0~^nte armos de prisão com 

idem ^I'aU m^'0~_treze armos e quatro raezes, 
grau mínimo—seisannos eoito mezes, idém. 

Ari. 88. Tentar directarnente e por 
Ate os uma íalsa justificação de impossi- 

rador 011 mora^ do Impe- 

Penas. 

trabalho'aU max'mo—^oze annos de prisão com 
No grau médio—oito annos, idem. 

Srau minimo—quatro annos, idem. 

Penas da complicidade. 

trabalho^ max™0—0^0 annos de prisão com 

ideni* ^raU —c'nco annos e quatro mezes, 
No grau minimo—dous annos e oito mezes, idem. 

150 o crime se consurmnar: 

Penas. 

trabalho*111 rudX'mo~"™te armos de prisão com 

Nn ü3" m?dio—doze annos, idem. & au mínimo—seis annos, idem, 

5 
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Penas da coraplicidade. 

No grau máximo—treze annos e quatro mezes 
de prisão com trabalho. 

No grau médio—oito annos, idem. 
No grau minimo—quatro annos, idem. 

Art. 89, Tentar directamente e por 
factos contra a ilegencia ou Regente, 
para prival-os, em todo ou em parte, de 
sua autoridade constitucional : 

Penas. 

No grau máximo—doze annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—oito annos, idem. 
No grau minimo—quatro annos, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—oito annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—cinco annos e quatro mezes, 
idem, 

No grau minimo—dous annos e oito mezes, idem. 

Se o crime se consummar : 

Penas. 

No grau máximo—vinte annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—doze annos, idem. 
No grau minimo—seis annos, idem. 
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Penas da eoraplicidade. 

No grau máximo—treze annos e quatro mezes 
ue pnsao com trabalho. 

No grau médio—oito annos, idem. 
0 8r;iu minimo—quatro annos, idem. 

Disposição commum. 

Art. 90. Provocar directamente por 
dpugos impressos, lithograpliados ou 
gravados, que se distribuírem por mais 
de quinze pessoas, aos crimes especifi- 
cados nos arts. 08, 85, 86, 87, 88 e 89. 

Penas. 

No grau máximo—quatro annos de prisão e 
multa correspondente á metade do tempo. 

rr. u0 ?r[au médio—dois annoã e meio, idem e multa idem. 
No grau minimo—um aano, idem e multa 

idem. (3 8) 

. Se a provocação for por escriptos não 
•mpressos, que se distribuírem por mais 
e e quinze pessoas ou por discursos pro- 

08 em publicas reuniões. 

arf. g cSt^Cod^Q5 ^ d'1 8 complicidade Pel0 disposto no 
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Penas. 

No grau máximo—dois annos de prisão e multa 
correspondente á metade do tempo. 

No grau médio —um anno e tres mezes, idem e 
multa idem. 

No grau minimo—seis mezes, idem e multa 
idem. (39) 

TITULO ! I. 

DOS CRIMES CONTRA O LIVRE KXKRECICO DOS 
PODERES POLÍTICOS. 

Art. 91. Oppor-se alguém directa- 
mente e por factos á prompta execução 
dos decretos ou cartas de convocação da 
Assembléa Geral expedidas pelo Impe- 
rador ou pelo senado, nos casos da cons- 
tituição, art. 47, §§ 3 e 4. 

Penas. 

No grau máximo—doze annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—sete annos e seis mezes, idem. 
No grau minimo—tres annos, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—oito annos de prisão com 
trabalho. 

(39) Veja-se o art. 312. 



No grau médio—cinco annos, idem. 
No grau minimo—dois annos, idem. 

Art. 92. Oppor-se alguém directa- 
mente e por factos á reunião da Assem- 
blea Geral Legislativa, em sessão ordi- 
nária ou extraordinária; ou á reunião ex- 

traordinária do senado, nos casos do art. 
§§ 5.» e 4» 

Penas. 

trabalh1'311 max'mo—7'nte annos de prisão com 
No grau médio—doze annos, idem. 
No grau minimo—seis annos, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—treze annos e quatro mezes de 
prisão com trabalho. 

No grau médio—oito annos, idem. 
1 o grau minimo—quatro annos, idem. 

Art. 93. Usar de violência ou de arnea- 
Ças contra qualquer membro das ca- 
maras legislativas, ou para melhor influir 
na maneira de se portar no exercido de 
beu eniprego, ou pej0 que tlVer cj^0 

praticado no mesmo exercido. 
ou 

erei cio. 

Penas. 

trabalh^3.^ max'rno~ quatro annos de prisão cora 
cia ou ameaças maÍS ^ qUe incorrer Pela violei1' 



No grau médio—dois annos etresmezes, idem, 
idem. 

No grau minimo—seis mezes, idem, idem. 

Penas da compliddade. 

No grau máximo—dois annos e oito mezes de 
prisão com trabalho, além das mais em que incorrer 
pela violência ou ameaça. 

No grau médio—dezoito mezes, idem, idem. 
No grau minimo—quatro mezes, idem, idem. 

. Art. 94. Entrar tumultuariamente no 
recinto cie cada uma das Caraaras Legis- 
lativas ; obrigar cada uma cEellas por 
força ou por ameaças de violência a pro- 
por ou deixar de propor, fazer ou deixar 
de fazer alguma Lei, Resolução, ou qual- 
quer outro acto; obrigar a dissolver in- 

constitucionalmente, ou a levantar, pro- 
rogar ou adiar a Sessão. 

Penas. 

No grau máximo—doze annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—sete annos e meio, idem. 
No grau minimo—tres annos, idem 

Penas da complicidadc. 

No grau máximo—oito annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—cinco annos, idem. 
No grau minimo—dous annos, idem. 



Art. 9o. Oppor-se alguém directa- 
menle e por íactos ao livre exercício dos 

oderes Moderador, Executivo e Judi- 
ciai. 10, no que é de suas attribuições 

constitucionaes. 

trabalho31" iriax'mo~^ezeseis anãos de prisão cora 
grau médio—dez annos, idem. 

- 0 grau minimo—quatro annos, idem. 

Penas da complicidade. 

nricr0 ^Iau maxiino—{'ez annos e oitomezes de Pnsao com trabalho. 
o grau médio—seis annos e oito mezes, idem. 

idem- 8raU rainímo~dous annos e oito mezes, 

fmfít" 9r)"- í^st:ar .ou impedir de qual- 
J 1

D
ni,ane'ra 0 effeito das determinações 

.(• n. 0 ei
;f'1
es Moderador e Executivo con- 

16 a Constituição e ás Leis. 

Penas. 

trabalho.311 maxirno~seis annos de prisão com 

No orau mf-0~qUftro annos'idem- 6 nnnimo—dous annos, idem. 
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Penas da complicidade. 

No grau máximo—quatro annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—dois annos e oito mezes, idem. 
No grau mínimo—ura anno e quatro mezes, 

idem. 

Art. 97. Usar de violência ou ameaças 
contra os agentes do Poder Executivo 
para força!-os a fazer, de maneira illegal, 
um acto official, ou a deixar de fazer le- 
galmente um acto official, ou a fazer como 
official um acto para que não estejão au- 
íorisados. 

Usar de violência ou ameaças para 
constránger algum Juiz ou Jurado a pro- 
ferir ou deixar de proferir despacho, or- 
dem, voto ou sentença, ou a fazer ou 
deixar de fazer qualquer outro acto of- 
ficial. 

Penas. 

No grau máximo—quatro annos de prisão com 
trabalho, além das mais em que incorrer pela vio- 
lência ou ameaças. 

No grau médio—dous annos e tros mezes, idem, 
idem. 

No grau minimo—seis mezes, idem, idem. 

Penas da compücidade. 

No grau máximo—dous annos e oito mezes de 
prisão com trabalho, além das mais em que incorrer 
pela violência ou ameaças. 
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No grau médio— um auno e seis mezes, idem, 
idem. 

No grau minimo—quatro mezes, idem, idem.(40) 

Ârt. 98. Levantar motim ou excitar 
desordem durante a Sessão de um Tri- 
bunal de Justiça, ou audiência de qual- 
quer juiz, de maneira que se impeça ou 

perturbe o acto. 

Penas. 

No grau máximo—seis mezes de prisão, além 
das mais em que incorrer. 

No grau médio—quatro mezes, idem, idem. 
No grau minimo—dous mezes, idem, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—quatro mezes de prisão, além 
das mais em que incorrer. 

No grau médio—dous mezes e vinte dias, idem, 
idem. 

No grau minimo—um mez e dez dias, idem, 
idem. 

Art. 99. Provocar directamente por 
escnptos impressos, lilhonrapbados, ou 
gravados, que se distribuirem por mais 
de quinze pessoas, aos crimes especifica- 
dos nos artigos 91, 92, 94, 95 e 96: 

("); \eja-se anota ao art. 229. 
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Penas. 

No grau máximo—dous annos de prisão e multa 
correspondente á metade do tempo. 

No grau médio—um armo e Ires mezes, idem, 
idem. 

No grau minimo—seis mezes, idem, idem. 

Se a provocação for por escriptos não 
impressos, que se distribuírem por mais 
de quinze pessoas, ou por discursos pro- 
feridos em publicas reuniões; 

Penas. 

No grau máximo—um anno de prisão e multa 
correspondente á metade do tempo. 

No grau médio—sete mezes e quinze dias, idem, 
idem. 

No grau minimo—Ires mezes, idem, idem (41). 

TITULO Mi. 

DOS CRIMES CONTRA O LIVRE GOSO E EXERCÍCIO 
DOS DIREITOS POLÍTICOS DOS CIDADÃOS. 

Art. 100. Impedir ou obstar de qual- 
quer maneira que votem nas eleições pri- 
marias ou secundarias os cidadãos activos 

(tf) veja-se o art. 3)2. 
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e os eleitores que estiverem nas circums- 
ancias de poder ede dever votar : 

Penas. 

rJt* 8rau maxirno—seis mezes de prisão e multa 
correspondente á metade do tempo. 

o grau médio—quatro mezes, idem idem. 
o grau miuimo—dous mezes, idem idem. 

Penas da complicidadc. 

m,!?i0 8rau max'mo — quatro mezes de prisão e d correspondente á metade do tempo. 

idem idem'1 mí^0— ^ous 1116265 e vlnte dias, 
5o grau minimo—um mez e dez dias, idem idem. 

Art. 101. Sollicitar, usando de pro- 
roessas de recompensas ou de ameaças 

e algum mal, para que as eleições para 
enadores,^ imputados, Eleitores., Mem- 
los dos Conselhos Geraes (42) ou das 

amaras Municipaes , Juizes de Paz e 
qnaesquer outros empregados electivos^ 
ecaiao ou deixem de recabir em deter- 

L!" 8 Pessoas, ou para esse fim com- 
prarou vender votos. 

(«) Hoje Assembléas Provine.iaes. 
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Penas. 

No grau máximo—nove mezes de prisão e multa 
correspondente á metade do tempo, bem assim á 
perda do emprego, se delle se tiver servido para 
commetter o crime. 

No grau médio—seis mezes, idem, idem. 
No grau minimo—tres mezes, idem, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—seis mezes de prisão e multa 
correspondente á metade do tempo, bem assim da 
perda do emprego, se delle se tiver servido para 
commetter o crime. 

No grau médio—quatro mezes, idem, idem. 
No grau minimo—dous mezes, idem, idem. 

Art. 102. Falsificar em qualquer elei- 
ção as listas dos votos dos cidadãos ou 
eleitores, lendo nomes diversos dos que 
nellas estiverem, ou accrescentando ou 
diminuindo nomes ou letras ; falsificar as 
actas de qualquer eleição: 

Penas. 

No grau máximo — tres annos de prisão com 
trabalho e multa correspondente á metade do tempo. 

No grau médio—um anno e nove mezes, idem, 
idem. 

No grau minimo—seis mezes, idem, idem. 



(vi 

Penas da cumplicidade. 

traballmp mI1ifX™0~c'0us annos c'e Pr'sSo c<;,m 

Nn rrra l ,a1 
COrresponderile á metade do tempo. 

idem U rnf; um anno e dous mezes, idem, 
grau minimo—quatro mezes, idem, idem. 

.0bstar directaniente ou por 

Prn 'S -re
/
utbão ^os Conselhos Geraes de 

díi i
NIr

l
JclaJ/|:J) á sua prorogação permitti- pt a constituição, ou ao livre exerci- 

' J de suas allribuições : 

Penas. 

traballm811 max'ri10 ~~ 0't0 arinos de prisão eom 

Ü0 ^rau m6dio—cinco annos, idem 
™ 8rau minimo—dous annos, idem." 

Penas da cumplicidade. 

'l4risíco™rt™1^
cinco a"nos 

idem. 61311 médio- tres annos e quatro mezes , 

8rau mínimo—um anno e quatro mezes, idem. 

reduto \?/i" J'!ltrar tlimuiuariamente no ecinto dos Gonselhos Geraes (44), obfi- 

( ) (Veja-se a nota anterior. 
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gal-os por força ou por ameaças de vio- 
lência a propor,deliberar, ou resolver, ou 
a deixar de o fazer, ou obrigal-os a le- 
vantar ou prorogar a sessão : 

íentfs. 

No grau máximo—quatro annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—dous annos e seis mezes, idem. 
No grau minimo—um anno, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—dous annos e oito mezes do 
prisão com trabalho. 

No grau médio—um anno e oito mezes, idem, 
No grau minimo—oito mezes, idem. 

Art. 105. Usar de violência ou de 
ameaças contra qualquer membro dos 
Conselhos Geraes (45) ou para influir na 
maneira de se portar no exercício de seu 
emprego, pu pelo que tiver dito ou prati- 
cado no mesmo exercício : 

Penas, 

No grau máximo—dous annos de prisão com 

(45} Veja-se a nota 43. 



ou ameaças^"1 ''aS em ^ue incorrer Pe'a violência 

iclem'. 0raU um anno e seis mezes, idem, 

^,J ®rau minimo—três mezes, idem, idem. 

Penas da complicidade. 

prisão "m anno e quatro mezes de 
pela violnnp" ^ aiém das em que incorrer l ia violência ou ameaças. 

No S módio-»m anno, idem, idem. mínimo — dous mezes, idem, idem. 

I>rallcar qualquer dos cri- 
a resneffn ?S T arti80s 103J 04 e 105 

cadt idas aainaras Municinaes ou de d um de seus membros : 

Penas. 

ex^nto d^a parte das, estaPelecidas n'esses artigos, 
violennia'n em <ÍUe maiS tiver incorrido pela 
quaes serão " ameaças' no caso do art. 105, as 

As penas r?iP0Stf a
/
0S réos na sua totalidade. 

guintes : reduzidas á quarta parte são as se- 

Penas cm relação ao art. 103. 

balho,b U max'mo—dous anoos de prisão com tra- 

No S SÍ°TUm.anno 6 tr('s mezes, idem. 
b U wmmo-seis mezes, idem. 



Penas da complicidude em relação ao art. 103. 

No grau máximo—um auno e quatro mezes de 
prisão com trabalho. 

No grau médio—dez mezes, ideai. 
No grau minirao—quatro mezes, idém. 

Penas em relação ao art. 104. 

No grau máximo—um armo de prisão com tra- 
balho. 

No grau médio—sete mezes e quinze dias, idem. 
No grau minimo—tres mezes, idem. 

Penas da complicidade em relação ao art 104. 

No grau máximo oito mezes de prisão com 
trabalho, 

No grau médio—cinco mezes, idem. 
No grau minimo—dois mezes, idem. 

Penas em relação ao art. 105. 

No grau máximo — seis mezes de prisão com 
trabalho, alem das mais em que incorrer pela vio- 
lência ou ameaças. 

No grau médio—tres mezes, onze dias e seis 
horas, idem, idem. 

No grau minimo—vinte e dous dias e doze horas, 
idem, idem. 

Penas da complicidado em relação ao art. 105. 

No grau máximo—quatro mezes de prisão com 
trabalho, além das mais era que incorrer pela vio- 
lência ou ameaças. 



ho?a0s,Tdmmidem~dOÍS meZeS, Sete dia3 e d0Ze 

No 8rau minimo-quinze dias, idem, idem. 

TIT U L O IV 

nos CRIMES CONTIU A SEGURANÇA INTERNA DO 

Império e publica tranqüiltdadk. 

CAPITULO I. 

Conspiração. 

Ai ligo 107. Concertarem-se vinte pes- 
3()as 0il ma's para praticar qualquer dos 

«Nmon rilen(;ionados nos arts. OS. 60, 
-• 86, 87, 88, 89, 91 e 92, não se ten- 

10 começado a reduzir a aclo 401 

Penas. 

fóra^o^im ma^m0—d0Ze annos desterro para ^JOLIU. 
- n Srau médio—oito annos, idem. 

J gtau minimo—quatro annos, idem. 

imnwí i08, sc os conspiradores desisti- 0 seu prpjecto antes delle ter sido 

que no orieinan fiU <8 (le Ag0sl0 1832 maudou-su declarar 
«o art. ^07 se mV ^ Cai ta ^ lei í7 de Dezembro de 1830 
Por erro so ornittil50 il,(lui<iosos artigos 85, 86. e 87 os quaw oiuitürão nas primeiras ediçCes impressas. 
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descoberto ou manifestado por algum 
acto exterior, deixará de existir a cons- 
piração., e por ella se não procederá cri- 
minalmente. 

Jrt. 109. Oualtpier dos conspiradores 
que desistir do seu projecto, nas circums- 
tancias do artigo antecedente, não será 
punido pelo crime de conspiração, ainda 
que esta continue entre os outros. 

CAPITULO II. 

liebellião. 

Art, 110. Julgar-se-ha commettido este 
crime reunindo-se uma ou mais povoa- 
ções, que comprehendão todas mais de 
vinte mil pessoas, para se perpetrar al- 
guns dos crimes mencionados nosarts.68, 
69, 85, 86, 87, 88, 89, 91 e 92. 

Penas aos cabeças (17). 

No grau máximo — prisão perpetua com tra- 
balho. 

(47} A palavra— cabeças—de que usa este artigo,quer dizer 
o mesmo que a palavra —autores —applicada a outros crimes, 
entetidida pela maneira porque, sendo licito dar á palavra—ca- 
beças— uma intelligencia vaga, indefinida e arbitraria, é sem 
dnvida muito bem cabida aquella, que na mesma lei se acha con- 
sagrada e detinida. Aviso de <5 de Julho dc ,1842. 
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No grau médio—vinte annos, idem. 
- 0 grau minimo—dez annos, idem. 

CAPITULO III. 

Sedifão. 

Ait. 111. Julgar-se-bacommetlido este 
nine ajuntando-se mais de vinte pes- 

n
oa^ armadas todas, ou parte de lias, 

1 ia o tina de obstar ú posse do empre- 
H o publico nomeado legalmente e mu- 
ho de titulo legitimo, ou jiara o privar 

^ exercmio de seu emprego, ou para 
s ar a execução e cumprimento de 

1 a quer acto ou ordem legal de legitima 

autoridade. 

Penas nos cabeças. 

trabalho'a" max'ni0—('ozo annos do prisão com 

Nn ^au ^dio—sete annos eseis mczes, idem. b au mínimo—tres annos, idem. 

ai um 1'ml!,+ " ?ão 80 Íu'gar® sedição o 
der" para o ^ P?V0 des3raiado' em or- 
tiças e vexacõ l" o !'el)r8se,,t

1
ar as 

^rega<WpXosattpi'0Ced,ment0 <ios 
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CAPITULO IV. 

Insurreição (481. 

Art. 110. Julgar-se-ha commettido este 
crime reunindo-se \inte ou mais escra- 
vos para haverem u liberdade por meio 
de força. 

Penas aos cabeças. 

No grau máximo—-morte. 
No gaau médio—galés perpétuas. 
No grau minimo—quinze armos, idem. 

Penas aos que não fôrem cabeças. 

No grau máximo 1 
No grau médio > Açoites ao arbítrio do Juiz. 
No grau minimo j 

Art. 114. Se os cabeças forem pes- 
soas livres, incorrerão nas mesmas penas 
impostas no artigo antecedente aos ca- 
beças quando são escravos. 

Art, 116. Ajudar, excitar, ou aconse- 
lhar escravos a insurgir-se, fornecendo- 
Ihes armas, munições ou outros meios 
para o mesmo fim ; 

(48) JTeste crime, sendo commeuido pol- escravos, e cm qual., 
quer outro em que caiba a pena de morte, tom lugar a disposi- 
ção do art. 2.° da lei de 10 de Junho de t835, que manda reunir 
extraordinariamente o jury para os julgar. 
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Penas. 

trabalho1™ rnax'rao~v'nte a>inos de prisão com 
grau médio—doze armos, idem. 
ftfau mínimo—oito annos, idem. 

CAPITULO V. 

Resistência. 

ni ^.rt' ' ^PP0r~se alguém de qual- | lei modo com forca á execução das or- 

tes1S(49^aes ^aS ail''or^'at'es competen- 

píVo6) em v'r^u.^e 4a opposição se não 
."i„

c Uar a diligencia ordenada, ou, no 
^ 0 de etfectuar-se, se os officlaes en- 

nJre®fí' OS <'a exccuÇão soffrerem algu- 

tent 0 physica da parte dos resis- 

Pcnas. 
No ^ 

trabalho811 ,rnax'mo~clualro annos de prisão com 
fensa ' 111 Pasmais em que incorrer pela of- 

idem.graU mé(l10—dons annos e seis mezes, idem, 
No grau minimo—um anno, idem, idem. 

(49) Este crime ' 
Uo pelos Juiym; Processado peios Juizes Municipaes, ejulga- 
(850. 110 Du'0lto- Decreto n. 562 de 2 do Julho de 
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Penas da complicidade. • 

No grau máximo—dous annos e oito mezes de 
prisão com trabalho, além das mais em que incorrer 
pela offensa. 

No grau médio—um anno e oito mezes, idem, 
idem. 

No graumi nimo—oito mezes, idem, idem. 

Se a diligencia se effecluar sem offensa 
physica, apesar da opposição : 

Penas. 

No grau máximo—dous annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio— um anno e tres mezes, idem. 
No grau minimo—seis mezes, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo —um anno c quatro mezes 
de prisão com trabalho. 

No grau médio—dez mezes, idem. 
No grau minimo—quatro mezes, idem. 

I ' ' 
Art. 117. Ak ameaças de violência, ca- 

pazes de aterrar qualquer homem de fir- 
meza ordmaria, considerar-se-bão neste 
caso iguaes a uma opposição de ellèctiva 
força. 

Árt. 118. Os oííiciaes da diligencia, 
para effectual-a, poderão repellir a força 
dos resistentes até tirar-lhes a vida,quan- 
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tio por outro meio não nossão conse- 
guil-o. 1 

Ait. 119. Provocar directamente. por 
escriptos impressos, lithographados ou 
gravados, que se distribuírem por mais 

e quinze pessoas, aos crimes especifi- 
cados nos capítulos 3o, 4o e o0, e bem 
assim a desobedecer ás Leis; 

Penas. 

uiaximo—dezeseis mezes de prisão com 

tompo'0' 6 rnU'ta <:orresPonãente á metade do 
^0 grau' médio—nove mezes, idem, idem. 
- 0 grau minimo—dous mezes, idem, idem. 

im^6 3 PrOYOCaÇão íôr por escriptos não 
pressos, que se distribuírem por mais 

fon-<?llU1Ze Pessoas> ou por discursos pro- 
08 efd publicas reuniões : 

Penas. 

miütl fau maximo — Oito mezes de prisão e 
„ arrespondente á metade do tempo. 

idem.8™'1 medl0—quatro mezes e quinze dias,idem, 
N0 ^rau rD'uimo—um mez, idem, idem (30). 

(50) Veja-se o ari. 312. 
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CAPITULO YI. 
Tirada ou fugida de presos do poder da Justiça: e 

arromhani.ento de cadeias. 

Árt. 120. Tirar o que estiver legal- 
mente preso da mão e poder do Officud 
de Justiça ; 

Penas. 

No grau máximo—oito annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—cinco annos, idem. 
No grau minimo—dois annos, idem (51). 

Penas da tentativa ou coraplicidade. 

No grau máximo—cinco annos e quatro mezes 
de prisãs com trabalho. 

No grau médio—três annos e quatro mezes, idem. 
No grau minimo—dezeseis mezes, idem. 

Penas da complicidade da tentativa. 

No grau máximo—tres annos, seis mezes e vinte 
dias de prisão com trabalho. 

No grau médio,—dous onnos, dous mezes e vinte 
dias, idem. 

No grau minimo—dez mezes e vinte dias, idem. 

Art. 121. Tirar o preso da mão e po- 
der de qualquer pessoa do povo, que o 

(51) Este crime é processado pelos Juizes Municipaes e jul- 
gado pelos Juizes de Direito. Decreto n. 562 de 2 de Julho" de 
1859. 
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-ta p?r te «• 

Penas. 

trabalho. nax'mo dezoito mezes de prisão com 

No Bnno, idem. 
nifno—seis mezes, idem. 

Penas da tentativa ou complicidade. 

trabalho, mnx'mo um anno de prisão cora 

No S ^dio~oito moras, idem. & ' mínimo—quatro mezes, idem. 

Penas da complicidade da tentativa. 

l'ieo^a,, mn™-oitQ mezes de prisão cora 
No cr ' 
No gray mtnimT0'110!0 mezGS e 0162 dias, idem. 

idem (52). 0 mis mezes e vinte dias, 

Art. f qcv i 
com fop(::- ^orametter qualquer prisão 
0I] guar.ias co"stl'anger os carcereiros 
presos. 11 franq»oaP a fugida dos 

esta se verificar ; 

l"se a nota ^ anterior. 



Penas. 

No grau máximo — dez annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—seis annos c seis mezes, idem. 
No grau minimo—tres annos, idem 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—seis annos e oito mezes de 
prisão com trabalho. 

No grau médio—quatro annos e quatro mezes, 
idem. 

No grau minimo—dous annos, idem. 

Se a fugida se não verificar : 

Penas. 

No grau máximo—cinco annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—tres annos, idem. 
No grau minimo—um anno, idem. 

PeOas da complicidade. 

No grau máximo—tres armos e quatro mezes de 
prisão com trabalho. 

No grau médio—dous, annos, idem. 
Nã grau minimo—oito mezes, idem (53). 

Ari. 125. Fazer arrombamento na ca- 

(53) Veja-se a nota 5t. 
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preso ■]301 0nCÍe ÍU■'a, 011 í)0SSa 0 

Penas. 

trabalho. " max'rriC)—tres annos de prisão com 

No erau ™e'J.10~dou3 annos, idem. 
imimo—um armo, idem. 

íenas da tentativa ou complicidade, 

Kô 
traballm.311 ltlax'U]IO"~dous annos de prisão com 

No wran ™?c'.10 — dezeseis mezes, idem, b mnimo—oito mezes, idem. 

íenas da complicidade da tentativa. 

No 
trabalho. max'mo dezeseis mezes de prisão com 

"«'™a™mUm„fem'!Zes e ^fc.ideni, 
idem (54J nirao Clnc0 mezes e dez dias, 

sos oor!:í- ^ lünclue:ir a fugida dos pre- Pot meios astuciosos : 

Penas. 

No grau Slmo~um anno de prisão. 
No grau minimõ Sfe mezes e dias, idem. mnimo tres mezes, idem. 

(34) Veja-se 
to cle 31 ^'neiro .te Atm30^tísn

s!
a.!anCaVe,• ReSUlanie"' 
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Penas da tentativa ou comp.icidade , 

No grau máximo—oito mezes de prisão. 
No grau médio—cinco mezes, idem. 
No grau rainimo—dons mezes, idem. 

Penas da complurdade da tentativa. 

No grau máximo—cinco mezes e dez dias de 
prisão. 

No grau médio—tres mezes e dez dias, idem. 
No grau minimo —um mez e dez dias, idem. 

Art. 125. Deixar fugir os presos o 
mesmo carcereiro, ou outra qualquer 
pessoa, a quem tenha sido commettida 
a sua guarda ou conducção : 

Sendo por conuivencia ; 

Penas. 

No grau máximo—seis annos de prisão com 
trabalho e multa correspondente á metade do tempo. 

No grau médio--quatro annos, idem, idem. 
No grau minimo:—dous annos, idem, idera. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—quatro annos de prisão com 
trabalho e multa correspondente á metade do tempo. 

No grau médio—dous annos e oito mezes, idem. 
idem. 

No grau minimo—dezeseis mezes, idem, idem. 

Sendo por negligencia : 
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Penas. 

trabalho30 max'mo ~ lres annos de prisão com 

No ra(^0~fJous annos, idem. • J grau mínimo—um anuo, idem (53). 

ofrf.o' l'fi- a fugida fòr tentada ou 

võn ,!í? Pelos mesmos presos, não se- 
prn ')0-1 ~1SS0 I)uriidos, mas serão mettidos 
in |.H ISoes solitárias, ou lhes serão pos- 

soo-n?."08' como Parecer necessário para 
cõn UrÇa ao ^u'z' Abaixo de cuia direc- Çao estiver a prisão (56). 

(ln v
U^in('0 Poróm os presos por effeito 

da • 0 encia contra o carcereiro ou guar- 

Penas. 

que0mSlmaXÍm
1
0~Um anno de Prisão. além das 

No or rRin
l.P qualidade da violência, 

idem. b U médio—sete mezes e quinze dias, idem. 
grau minimo—tres mezes, idem, idem. 

(M) Se'1» fu»a
Aj'S0' 'je 45 Ue Fevereiro de 1837. 

eumstancias previstÜi ''r(!sos ver'ücou-se sem alguma Uas cir- ,l'gar instauração de rT Par,e d'esle artig0> n50 PÓdo ter 
a existência de uma Hn T^01" este,'acio; mas se se verificar 
formação do Sllmm' tas cimimstancias. deve proceder a 
'Je Setembro de isr.s " ^ conformi(lade das 'eis. Aviso de 21 



Penas da complicidadc. 

No grau máximo—oito mezes de prisão, além das 
que merecerem pela qualidade da violência. 

No grau médio—cinco mezes, idem, idem. 
No grau minimo—dous mezes, idem'idem. 

Art. 127, Fazer arrombamento, ou 
acomrneiter qualquer prisão com forca, 
para maltratar aos presos ; 

Penas. 

No grau máximo—cinco annos de prisão com 
trabalho, além das em que incorrer o ráo pelo crime 
commettido contra os presos. 

No grau médio—três annos, idem, idem. 
No grau minimo—um anno, idem, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—ires annos e quatro mezes de 
prisão com trabalho, além das em que incorrer o 
réo pelo crime commettido contra os presos. 

No grau médio—dous annos, idem, idem, 
No grau minimo—oito mezes, idem, idem (57). 

(57) Veja-se o Aviso de 45 de Fevereiro de 4837. Esle crime 

é inafiançável. Hegnlamcnto de 31 de Janeiro de issa, Art, so» 
!§-X0 
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CAPITULO VII. 
Desobediência ds autoridades (58). 

Ait. 128. Desobedecei' ao empregado 
pu j ico ema cio de exercício de suas tunc- 
! 0es' 011 não cumprir as suas ordens le- 
ga es : s 

Penas 
No ^rau máximo—dous mezes de prisão. 

Nn 0'rdU m^'0"~um ,nez e Ires dias, idem. i,|ü grau mínimo—seis dias, idem (59). • 

titulo V. 

',0S COXT1U A no.v ORDEM E ADMINIS- 
TRAÇÃO PUBLICA. 

CAPITULO 1. 
Pfeoaricaçues, abusos eommissões dos empregados 

públicos. 

SECÇÃO I. 

Prevaricação. 

cadní?0 1"'>' ^erâo Íll'gados prevari- es os empregados públicos que, po 

art. 203 do cor?" este crime Slir" fori[nado como proscreve 
de 1842, 10 Proc' crim. e 486 do Reg. de m do Jaueh 

S(>dsporteirosso^as^6"1 COnStlanger quem sirva 0 «avgod 
•le Julho de isso )() milrcadas "'este artigo. Aviso de •- 
«e poderá constrãn? 7 PreCÍZ0 nomear !,dvoSado a um rf 
obediência. AVi,.r l'

1 a,gum dos auditórios com pena de de 
■^o de 2. de Novembro de ísss. 
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affeição, odio ou contemplação, ou para 
promover interesse pessoal seu : 

§ 1." Julgarem ou procederem contra a 
ütteral disposição da Lei. 

§ 2." Infringirem qualquer Lei ou Re- 
gulamento. 

S 5.° Aconselharem algumas das partes 
que perante elles litigarem. 

§ A." Tolerarem, dissimularem, ou en~ 
cobrirem os crimes e defeitos oííiciae8 

dos seus subordinados, não procedendo 
ou não mandando proceder contra elles, 
ou não informando a autoridade superior 
respectivá nos casos em que não tenhão 
jurisdicção para proceder ou mandar pro- 
ceder. 

S? o." Deixarem de proceder contra os 
delinqüentes que a Lei lhes mandar pren- 
der, accusar, processar e punir. 

§ 6.° Recusarem ou demorarem a ad- 
ministração da Justiça, que couber nas 
suas attribuições, ou as providencias de 
seuofficio,que forem requeridas por parte 
ou exigidas por autoridade publica, ou 

determinadas por Lei ; 
§ 7.® Proverem em emprego publico, 

ou proporem para elle pessoa que conhe- 
cerem não ter as qualidades lemies: 
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Penas. 

posto Srrx"n0 Urn anno'''' Per,la do emprego, 
muita COTresp^ndentp1 ÍnhabÍ1Ídí)ara ^ * 

No <rr*;!,l i a seis mezes. 
multa. médio—perda do emprego e a mesma 

multa corrosnnÜÍitl0~treS atinos de susPensão e 

correspondente a tres mezes. 

nenn d P'evai'tCín;ão consistir cm impor 

e o cm?!1 la a
1^

ttera^ ,í,i,s[)0sição da Lei, 
a nto-rv emníl a S0^'rGü' impôr-se-ha 
JNo ckm'1 ^e'na 1

fl0 0tT1Pregado publico, 
tenho i ir'1 \'rn t!ue o condernnado não 
em L? írHl0

M
a Pena' impor-se-ha ao 

da init'( ? Pu 1C9 a (lue estiver designa- 
tiver rn < f - fentativa ,l0 crime sobre que 

s o „'Cr 1 9 a coademnação. 

criptun a jnc
]
areni qualquer auto, es- 

uiateriò ' ')ai)( ou assiígnatnra falsa em 
Pônlio V"1 aUL0S Perte"ceates ao desem- 

Ah Seu e®Prego. 

verda<le'romeomnnfrCSCrÍ!,íHraj 0U papel 

cancellarem ífensa de seu sentido; 
livros offíci-ioo" risc

1
ai"eni íaSnai tle seus 

cscriptan 'n '1 c|arem conta de autos, 
cntrefim' n U pa')e^ d116 'Pcs tiver sido 
ti!^ de ^ ,]e 0ffici0' 011 

sentacão n, f refiuerimentos, repre- 
" ^ 011 ^^Iquer outro papel a que 
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estivessem juntos, e que tivessem ido ú 
mão e poder do empregado, em razão e 
para desempenho de seu emprego : 

Penas. 

No grau máximo—seis a mios do perda do emprego 
com inhabilidade para outro, quatro annos do prisão 
com trabalho, e multa de vinte por cento do damno 
causado pela falsidade. 

No grau médio—tres annos e meio de suspensão 
do emprego com inhabilidade para outro, dous annos 
o urn mez de prisão com trabalho, e multa de doze 
e meio por cento do damào causado pela falsidade. 

No grau minimo—um anuo de perda do emprego 
com inhabilidade para outro, dous mezes de prisão 
com trabalho, e multa de cinco por cento do damno 
causado pela falsidade. 

Quando da falsidade tiver resultado 
outro crime, a que esteja imposta maior 
pena, nella incorrerá também o réo. 

§ 9.° Subtraiurem , supprimirem ou 
abrirem carta depois de lançada no cor- 
reio, ou concorrerem para que outrem o 
faca : 

Penas. 

No grau máximo—perda do emprego, seis mezes 
de prisão, e multa correspondente á metade do 
tempo. 

No grau médio—perda do emprego, quatro mezes 
de prisão, c multa correspondente á metade 
do tempo. 



jNo grau minimo—perda do emprego, dons mezes 
e P' !S'"i0' 0 multa correspondente á metade do 

tempo. 

Se com abuso de poder, commetterem 
os crimes referidos a respeito da carta 

dirigida por portador particular : 

Venas. 

§rau maximo—sessenta dias de prisão, e 
muita correspondente á metade do tempo. 

0 gmu médio—quarenta dias, idem, idem. 
1 o grau minimo—vinte dias, idem, idem. 

^ As penas, em qualquer dos casos, se- 
iao diij-licadas ao que descobrir, em todo 
ou em parte, o que na carta se contiver, 
e ns caídas, assim havidas, nao serão ad- 
ootlulas em juízo. 

SECÇÃO u. 

Peita. 

Ait, lõo. Ueceber dinheiro ou outro 
a puiu donativo, ou aceitar promessas 
< irecta ou indirectamente para praticar 

íirm Tar. Praticar algum acto de of- coutra ou segando a Lei ; 

Penas. 

b ilida a max'mo~ perda do emprego com inha- 
dobro (i.|

aJa|
0Utr0 qualquer, multa igual ao tros- 1 peita, e nove mezes de prisão. 
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No grau médio—perda do emprego com inhabi- 
lidade para outro qualquer, multa igual ao tres- 
dobro da peita, e seis mezes de prisão. 

No grau minirao—perda do emprego com inba- 
bilidade para outro qualquer, multa igual ao tres- 
dobro da peita, e três mezes de prisão. 

A pena de prisão uão terá lugar quan- 
do o ucto, era vista do qual se recebeu 
ou aceitou a peita, se não tiver effeçtuado. 

Art. Í3!. Mas mesmas penas incorre- 
rá o Juiz de Direito, de facto ou arbitro, 
que por peita der sentença, posto que 
justa seja. 

Se a sentença fòr injusta, ti prisão 
será : 

No grau máximo—dous annos. 
No grau médio—quinze mezes. 
No grau minimo—seis mezes. 

Se fòr criminai condemnatoria, soffre- 
rá o peitado a mesma pena que tiver im- 
posto ao qno cbndemnara, medos a de 
morte, quando o condemnndo anão tiver 
soflfrido, caso era que se itnporá ao réo 
a de prisão perpetua. 

Em todos esles casos a sentença dada 
por peita será nulla. 

Art. ^ 152. O que der ou prometter pei- 

ta será punido com as mesmas penas 
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impostas ao peitado, na conformidade 
dos artigos antecedentes, menos a de 
perda de emprego, quando o tiver, e todo 
o acto em que intervier a peita será 
nullo. 

secção m. 

Suborno. 

Art. 133. Deixar-se corromper, por 

nmuencia ou peditorio de alguém, para 
obrar o que não dever, ou deixar de obrar 
^ que dever. 

Decidir-se, por dadiva ou promessa, a 
eleger ou propor alguém para algum em- 
prego, ainda que para elle tenha as qua- 
lidades requeridas : 

Penas. 

As mesrnas estabelecidas para os casos da peita. 

Art. jõ4. Todas as disposições dos 
jirfe. 150, 151 e 152, relativas aos pei- 
tados e peitantes, se observarão a res- 
S)edo dos subornados e subornadores. 

SECÇÀO IV. 

Concussão. 

Art. 135. Julgar-se-ha commettido este 
crime: 

8 
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§ 1.° Pelo empregado publico encarre- 
gado da arrecadação, cobrança ou ad- 
ministração de quaesquer rendas ou di- 
nbeiros públicos, ou da distribuição de 
algum imposto, que directa ou iudirec- 
tamente exigir ou fizer pagar aos con- 
tribuintes o que souber não deverem. 

Penas. 

No grau máximo—dous annos de suspensão do 
emprego. 

No rau médio—quinze mezes, idem. 
No grau minimo—seis mezes, idem. 

No caso em que o empregado publico 
se aproprie o que assim tiver exigido, 
ou o exija para esse fim; 

Penas. 

No grau máximo perda do emprego, prisão por 
quatro annos, e multa de vinte por cento do que 
tiver exigido ou feito pagar. 

No grau médio—perda do emprego, prisão por 
dous annos e um mez, e multa de doze e meio por 
cento do que tiver exigido ou feito pagar. 

No grau minimo—perda do emprego, prisão por 
dous mezes, e multa de cinco por cento do que tiver 
exigido ou feito pagar. 

§ á.0 Pelo que, pura cobrar impostos 
ou direitos legítimos, empregar volunta- 
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i lamente contra os contribuintes meios 
mais gravosoi do queos prescriptos nas 
. jeis, ou lhes ílzer soffrer injustas ve- 
xaçces; ' 

, Penas. 

em^rpo™1 rnax™0~(:ie/.oito mezes de suspensão do 
nua t 00, e as ma's ern (Iue incorrer pelas vexações que tiver praticado. 

o grau médio—doze mezes, idem, idem. 
grau mínimo—seis mezes, idem, idem. 

díd^ t
r'Ue' Para COinmetter algum destes ic os, usar de força armada, além das 

I nas estabelecidas, soffrerá mais : 

^rau máximo—dous annos de prisão, 

idem ^l'aU m^'0 treze mezes e quinze dias, 
NfJ grau minimo—três mezes, idem. 

miL0' ííuej tendo de íazer algum 

(;xio< ment0j •e[rj razao de seu oííicio, 
soiu11. ^0r 011 Por ontrem, ou con- 
roppi1 d06 outrem exija de quem o deva 
contr!61 a §um Plínio, gratificação, des- 
p0r j''P emolumento não determinado 

Penas. 

annos f lr)rSnlmo~'pf(Ja do emprego, quatro 
valor exieiíin e m ta de vinte por conto do 
bido. ' t'10 restituirá. se o tiver rece- 
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No grau médio—perda do emprego, dous annos 
e um mez de prisão, o multa de doze e meio por 
cento do valor exigido, queo restituirá, se o tiver re- 
cebido. 

No grau minimo—perda do emprego, dous me- 
zes de prisão, e multa de cinco pqr cento do 
valor exigido, que o restituirá, se o tiver rece- 
bido. 

s 4.° Pelo que deixar de fazer paga- 
mento como e quando dever, por desem- 
penho de seu officio., a não ser por mo- 
tivo justo : 

Penas. 

No grau máximo—tres mezes de suspensão do 
' emprego, e multa de vinte por cento do que in- 

devidamente deixar de„pagar. 
No grau médio—dous mezes de suspensão do 

emprego, e multa de doze e meio por cento do que 
indevidamente deixar de pagar. 

No grau minimo—um mez de suspensão do em- 
prego, e multa de cinco por cento do que indevida- 
mente deixar de pagar. 

§ o.° Pelo que, para cumprir o seu. de- 
ver, exigir directa on indirectamente gra- 
tificação,-emolumento ou prêmio não de- 
terminado por Lei : 

Penas. 

No grau máximo—perda do emprego, prisão por 
quatro anuos, e multa de vinte por cento do valor 
exigido, que o restituirá, se o tiver recebido. 
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No grau médio—perda do emprego, prisão por 
1 ous annos e um mez, e multa do doze e meio por 

rebido Va'0r ex'8'JO) que o restituirá, se o tiver re- 

dnn0 ^raU 'Perda do emprego, prisão por 
pt! v,100268' e multa de cinco por cento do valor o" o, que o restituirá, se o tiver recebido. 

^ fjue^ em qualquer dos casos mencio- 
mu.los nos §§ Io e 2o, se figurar munido 
( e ordem superior que não tenha : 

Penas. 

No grau máximo—um anno de prisão, além das 
ais estabelecidas em que incorrer. 

o grau médio—nove mezes, idem, idem. 
- 0 grau minimo—seis mezes, idem, idem; 

i As pessos particulareSj en- 
Capegadas por arrendamento, ou por 

'm ,ro fiualquer titulo, de cobrar e adrai- 
;i^rat> rendas ou direitos, que comraet- 
e'em a'g»ni dos crimes referidos no 

igo antecedente, incorreráõ nas mes- 

publico03^ corno sc ^ssem empregados 

SECÇÃO v. 
b iXU: C.S.SO d ii i í i 

Wttso de autoridade, un influencia 
proveniente do emprego. 

1.17. Arrogar-se e effectivãmente 
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exercer, sem direito ou motivo legitimo, 
qualquer emprego ou funcção publica ; 

Penas. 

No grau máximo—tres annos de prisão e de 
multa igual ao dobro do ordenado e mais venci- 
mentos que tiver recebido. 

No grau médio—dezoito mezes e quinze dias, 
idem, idem. 

No grau minimo—um mez, idem, idem. 

Art. 138. Entrar a exercer as func- 
ções do emprego sem ter prestado, 
perante a competente autoridade, o ju- 
ramento e a caução ou fiança que a Lei 
exigir ; 

Penas. 

Suspensão do emprego até a satisfação das con- 
dições exigidas, e multa igual ao dobro do or- 
denado e mais vencimenros do emprego, que tiver 
recebido. 

Art. 159. Exceder os limites das fnnc- 
ções próprias do emprego : 

Penas. 

No grau máximo—um anno de suspensão do 
emprego, além das mais em que incorrer. 

No grau médio—seis mezes e quinze dias, idem, 
idem. 

No grau minimo—um mez, idem, idem. 
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r . 1 íO. Continuar a exercer funcoões 

sahpp™?!?0, 011 commissão, depois de 
de11111f i ín('ni'6 (iile íica suspenso, 
menfr. K'()'. l'eil!0vido 011 substituído legal- 
o •ihIa" •' x< 1108 casos em que a Lei o autonse para continuar: 

Penas. 

ta igual an , 'mo"~um anno de prisão, e mul- 
mentos nrV " 0 ordepado e mais venci- 
de sumonv lnfe,v!('a™ente úver recebido, depois 
iegalmente inittldo' rernovido ou substituído 

idem1. 8rai1 n!edio"_sete mezes c quinze dias, idem, 
No grau minimo-tres mezes, idem, idem. 

U1; Ap0?ar-se e effectlvãmente 
comman /ein.|

cíireito ot' motivo legitimo 
railit-/. U0 111 iir; conservar commando 
le<nti<mACOntra a orcIem (-10 Governo, ou 
a "trm 0 S!1l)-ei,.10lb ou conservar reunida 

Governo '1)<)'S ide Sabei' ílue a Lei' 0 

Petente tp "tiloridade com- 

Penas. 

fúra do Impera'00 ^u'nze anrios de desterro para 
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No grau médio—oito annos de degredo para uma 
das províncias mais remotas da residência do 
réo. 

No grau minitno—quatro annos, idem. 

Art. 142. Expedir ordem ou íazer re- 
quisição illegal: 

Penas. 

No grau máximo—perda do emprego. 
No grau médio—tres annos de suspensão. 
No grau minimo—um armo, idem. 

O que executar a ordem ou requisição 
illegal será considerado obrar como se 
tal 'ordem ou requisição não existira, 
e punido pelo excesso de poder, ou ju- 
risdicção que nisso commetter. 

Art! 145. São ordens e requisições il- 
leoaes as emanadas de autoridade in- 
competente, ou destituídas das solem- 
nidades externas necessárias para a sua 
validade, ou manifestamente contrarias 
ás Leis. 

Art. 144. Exceder á prudente facul- 
dade de repreliender, corrigir ou casti- 
gar, oflendendo, ultrajando ou maltra- 
tando por obra, palavra ou escripto al- 
gum subalterno, ou dependente, ou qual- 



miei outra pessoa com quem se trate, em 
razao de officio: 

Penas. 

empregoaU max'mo~^ez mezes de suspensão do 

idem ^raU ra^0 ~ c'nc0 mezes e quinze dias, 
grau minimo—um mez, idem. 

Att. 145, Commetter qualquer violen- 

A ' no exeí'cicio das funcções do empreso, 
a pretexto de exerceí-as: 

Penas. 

mak0 £ai1 maxinoo-peMa do emprego, além das J. em que incorrer. 

Nn lím mtres aunos do suspensão, idem. grau mínimo—um anno, idem, idem. 

iutdrPM1 ,íaVer Para SÍ' (Jirecla OU 

mulado era'1;: ,ou r0'' algum act0 si- 
oi efíeitn i0U era ''o'6' l>rol,''ie- 

disposicio nu' "'''"""slração, 
razão dl « ■ 8uarfla (lcva intervir, em 
especui 0 f10.' 0,1 entrar em alguma 

vãmente IVt 0 ro 011 interesse relati- iumente a dita propriedade ou effeito : 
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Penas. > 

No grau máximo — perda do emprego, quatro 
annos de prisão, multa de vinte por cento da im- 
portância da propriedade, effeilo ou interesse da 
negociação. 

No grau médio—perda do emprego, dous annos 
e um mez de prisão, e multa de doze e meio 
por cento da importância da propriedade, eíTeito ou 
interesse da negociação. 

No grau minimo—perda do emprego, dous mezes 
de prisão, e multa de cinco por cento da im- 
portância da propriedade, efleito ou interesse da 
negociação. 

Em todo o caso a acquisiçuo será 
nulln. 

Art. 147. As mesmas penas se impo- 
ráõ aos que comrneiterem os crimes re- 
feridos no artigo antecedente, nus casos 
em que inlervierem no caracter de peri- 
tos, avaliadores, partidores ou contado- 
res ; e bem assim ps tutores, curadores, 
testamenteiros e depositários, que delin- 
quirem de qualquer dos sobreditos mo- 
dos, relativamente aos bens dos pupillos, 
testamenlarias e depósitos. 

Ari. 148. Gommemarem directamen- 
te os Presidentes, Coramaudantes d'ar- 
mas das províncias, os Magistrados vi- 
talícios, os Parochos e todos os Ofíiciaes 
de fazenda dentro do districto em que 



AffVt0616™ suas dicções, em qnaesquer i os (jue nao sejão producções dos 
seus próprios bens ((50): 

Penas. 

ernoiwn111 a"35''?0-"1'1'68 annos de suspensão do 
tempo ' 0 m correspondente á metade do 

Nn !'!U dous annos, idom, idem. ^ au munmo—um anno, idem, idem. 

ci&r d todos os men- 
por nipS -eir0'a Íuros e tei' parte 
panhiaq1 uv aCÍ!?(~)es nos Liancos e cora- 
ção npH pU^ nsi "ma vez 'i11® uãoexer- 
nistrmi'38 incçoes de director, admi- 
d"Ce'^'ãen,e'del,aiXOtlci"Ual'll'CT 

fflim'nii^9', ^ns^uif-se devedor de al- 
ternn ' Al ,0U emPre8adOr seu snbal- 

tahbeÔmd!r0 T se" Mor.oucoo- 
pecuniária : alSuma outra obrigação 

Omciaes de Ftemrf! T 830 comPrehend'dos na classe cloi 
deste artigo, que thHa !f0 n50 estSi0 feitos á disposiçai 
Maio de 1840.ll"3 3 Pr0hibe wmmerciar. Aviso deu d( 



Penas. 

No grau máximo—nove mezes de suspensão do 
emprego, e multa de vinte por cento da quantia da 
divida, fiança ou obrigação. 

No grau médio—seis mezes de suspensão do 
emprego, e multa de doze e meio porcento da quan- 
tia da divida, fiança ou obrigação. 

No grau minimo—tres mezes de suspensão do 
emprego, e multa de cinco por cento da quantia da 
divida, fiança ou obrigação. 

A.rt. 150. Sollicitar ou seduzir mulher 
que perante o empregado litigue, ou es- 
teja culpada ou accusada, requeira ou 
tenha alguma dependência: 

Penas. 

No grau máximo—d ezeseis mezes do suspensão 
do emprego, além das mais em que tiver incorrido. 

No grau médio—dez mezes de suspensão, idem, 
idem. 

No grau minimo—quatro mezes de suspensão, 
idem, idem. 

Se o que commetier este crime fôr 
Juiz de facto : 

Penas, 

De prisão por dous mezes, além das mais em que 
incorrer. 

Árt. 151. Se o crime declarado no 
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artigo antecedente fôr commettido por 
carcereiro, guarda ou outro empregado 

' ^,11^' casa c'e reciusão ou de outro es abdeciinento semelhante, cora mulher 

'j'10 esteja presa ou depositada debaixo 
1 e custodia ou vigilância, ou com 
rau iier, filha ou rrniãa de pessoa (jue 

cbleja nessas circumstancias : 

Penas. 

mün ^iaU inax'mo—perda tio emprego, dezeseis 

incorrido '3riS^0' a^m <^as outras em que tiver 

ri»^0 rn^<^0 perda do emprego, dez mezes ue pnsao, idem. 
No grau minimo—perda do emprego, quatro 

mezes de prisão, idem. 1 

Quando do excesso ou abu- 
■ 1 resultar prejuízo aos interesses na- 
donaes : 

Penas. 

preiuizo^a,^'^1010 wmulta t'e v'nte por cento do 
incorrido. a0, m outras em que tiver 

idem, eJiun01^'0 doze e meio por cento, 

idem, ulem m'I1™0"~multa de cinco por cento, 

9 
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SECÇÃO VI. 

Falia de exacção no cumprimento dos deteres. 

Art. 153. Este crime pôde ser com- 
mettido por ignorância, descuido, (Vou- 
xidão, negligencia ou omrnissão, e será 
punido pela maneira seguinte : 

Art. 154. Deixar de cumprir ou de 
fazer cumprir exactamente qualquer Lei 
ou Regulamento; deixar de cumprir ou 
fazer cumprir, logo quellie seja possível, 
uma ordem ou requisição legal de outro 
empregado : 

Penas. 

No grau máximo—nove mezes de suspensão do 
emprego. 

No grau médio—cinco mezes, idem, 
No grau minimo—um mez, idem. 

Art. 155. Na mesma pena incorrerá o 
que demorar a execução da ordem ou 
requisição para representar ácerca delia, 
salvo nos casos seguintes: 

§ 1.° Ouando houver motivo para pru- 
dentemente se duvidar de sua autbenti- 
cidade. 

§ 2." Quando parecer evidente que fòra 
obtida ob ou sobrepticiamente, ou contra 
■a Lei. 



§ 3.» Quando da execução se devão 
prudentemente receiar graves inales, que 
o superior ou requisitante não tivesse po- 
dido prever. 

itinda que nestes casos poderá o exe- 
cutor da ordem ou requisição suspender 

sua execução para representar, não será 
< omtudo isento da pena, se na represen- 
tação não mostrar claramente a certeza 
ou prudência dos motivos em que se 
lundara. 

Art. 156. Deixar de fazer effectivamen- 
te responsáveis os subalternos que não 

executarem cumprida e promptamente as 
Leis, Regulamentos e ordens, ou não 

proceder imrnediatamente contra elles em 
caso de desobediência ou ommissão ; 

Penas. 

grau máximo—nove mezes de suspensão do 
emprego. 

grau médio—cinco mezes, idem. 
- 0 grau mínimo—ura mez, idem. 

^Ait. 157. Largar, ainda que tcmpora- 

r --te, o exorcicio do emprego sem 

"ceuca de legitimo superior, on 

'i
0e< ei 0 1emP0 de licença concedida, 

' em ,not!vo urgente e participado ; 
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Penas. 

I\o giau máximo—trcs aunos de suspensão do 
emprego, e multa correspondente á metade do 
tempo. 

No giau médio—dous annos, idem, idem. 
No grau minimo—um anno, idem, idem. 

Art. 138. Não empregar, para a prisão 
ou castigo dos malfeitores ou réos de 

crimes públicos que. existirem nos lugares 
de sua jurisdicção, os meios que estive- 
rem ao seu alcance : 

Penas. 

No grau máximo—tres rnezes do suspensão do 
emprego, e multe correspondente á terça parte do 
tempo. 

No grau médio—dous mezes, idem, idem. 
No grau minimo—um mez, idem, idem. 

Art. 159. Negar qu demorar a admi- 
nistração da justiça que couber em suas 
attribuições, ou qualquer auxilio que le- 
galmente se lhe peça ou a causa publica 
exija : 

Penas. 

No grau máximo—tres mezes de suspensão do 
emprego, e multa correspondente á terça parle do 
tempo. 

No grau médio um mez, vinte e quatro dias e 
doze horas, idem, idem. 

Ne grau minimo-quinze dias,' idem, idem. 
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Art. 160. Julgfr ou proceder contra 
Lei expressa: 

Penas. 

No grau máximo—tres annos de. suspensão do 
emprego. 

No grau médio—dous annos, idem. 
No grau minimo—um anno, idem. 

Art. 161. Se pelo julgamento em pro- 
cesso criminal impozer ao réo maior pena 
do que a expressa na Lei; 

Penas, 

No grau máximo—perda do emprego, e seis annos 
de prisão. 

No grau médio—perda do emprego, e tres annos 
e meio, idem. 

No grau minimo—perda do emprego, e um anno, 
idem. 

Art. 162. Infringir as Leis que regu- 
Lio a ordem do processo, dando causa a 
(llle seja reformado; 

Penas. 

Fazer a reforma a sua custa, e multa igual ãdes- 
peza que nella se íizer. 

Art. 163. Julgarem os Juizes de Di- 
16110 011 0s de faclo causas em que a Lei 
os ,en^a declarado suspeitos, ou em que 
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as parles os hajão legitimamente recusa- 
do ou dado por suspeito ; 

Penas. 

m,.|° gJ u maximo~tres annos de suspensão, e 
li correspondente á sexta parte do tempo, 
no grau médio-—dous annos, idem, idem. 
no grau mínimo—um anno, idem, idem. 

Art. 164. Revelar algum segredo de 
que esteja instruído era razão do of- 
íicto ; 

Penas. 

No grau maximo—dezoito mezes de suspensão do 

tempo'80' 6 mUlta COrresPonclente á metade do 
No grau raédio-dezmezes, idem, idem. 

Srau mínimo—dous mezes, idem, idem. 

Art. 16o. Se a revelação fòr de segre- 
do que interesse á independência e inte- 

gridade da nação, em algum dos casos 
especi(içados no Titulo i\ Capitulo 1"; 

Penas. 

No grau máximo—tres annos de suspensão do 

tempo80' 6 mU correspondente á metade do 

idem. 8raU mt!dÍ0~Um annoe oito mezes, idem, 
No grau minirrio-quatro mezes, idem, idem. 
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SECÇÀO vn. 

1 regularidade de conducla. 

iüi' cnnvpííi'- ^ ,eníPre!?ado publico, que 

escanchlr '' '"continência publica e 
S t l 0U f6 JOg» p™hi- 

haver-se cora fn»vj-"62 relJ.et"11'' 011 de 

habifnni mepíidao notaria ou desidia ^tual no desempenho de sruis (une- 

Penas. 

ouiro, emannntlf68-0 (?m 'nhalji'ida(lR I'ara obter 
emenda.' na0 zer constar a sua completa 

CAPITULO II. 

F alsidade. 

ra nanpl'^' ' a.^r'car Ouolquer escriptu- 

ti^ convin(1?S,gnatnra falsa em (Ine nã0 

b,li0, ou i\l n a Pn88?a a 'i,ie[D se attri- 
rancia ; Ue 01 lr ern igno- 

'^^cb^ algu^ 011 bal)el ver- 
n sen slntido 1Ça0' (lual res"lte 

va'Cdideir!I';
l <Iní,ltl,1C1, cscripiuraou [lapel 

lisar *■ «c,.!pi„r:, 0il ^ fal5o ou 
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íalsilicado, como se fosse verdadeiro, 
sabendo qne não o é; 

Concorrer para a falsidade, ou como 
testemunha, ou por outro qualquer modo: 

Penas. 

No grau máximo—quatro annos de prisão com 
trabalho, e multa de vinte por cento do damno 
causado, ou que se poderia causar. 

No grau médio—dous annos e um mez de prisão 
com trabalho, e multa de doze e meio por cento do 
damno causado, ou que se poderia causar. 

No grau minimo—dous mezos de prisão com tra- 
balho, e multa de cinco por cento do damno causado, 
ou que se poderia causar. 

Penas da tentativa ou complicidade. 

No grau máximo- dous annos o oito mozes de 
prisão com trabalho, e multa de treze e um terço por 
cento do damno causado, ou que se poderia causar. 

No grau médio—dezeseis mezes e quinze dias de 
prisão com trabalho, e multa de oito e nm terço por 
cento, idem. 

No grau minimo—um mez e dez dias de pri- 
são cora trabalho, e multa de tres e um terço por 
cento, idem. 

Penas da complicidade da tentativa. 

No grau máximo—um anno, nove mezes e dez 
dias de prisão com trabalho, e multa de oito e oito 
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(ieria causar!"10 'Í0 <latIlno causado, ou que se po- 

doze horas de^nr"-^62 raezes, vinte e sete dias o 
cinco e nco no f0 COm ,rabalho' e ^ 

No Krau min" i)0r cent0. idem. 
de prisão comT t y/11® e seis d'as e dezeseis horas 
nonos poir cento, He^0' " multa de dous e do"s 

trn crim!^" ^ '^/^sidade resultar ou- 

neiJa tamíituM6 eSteja inil)0âla petiauiaior, luoem incorrera o roo. 

CAPITULO Ilí. 

Perjúrio (oi). 

Se^-i ' ■'ur;i1' Olso em Juizo. 

mento '1"® s<! I"estar 0 iwa- 

Penas. 

balho,be"multaarino de pdsãocom tra- 
causa. de v,nte Por cento do valor da 

de soUnra ^nctcoSí t ®elf0 ^ Coite «"teve mandado 
«ao de perJurio pelo fJ0 * I

l
toctla> estando prezo por accusa- 

- ara por ^ deca.udo de uma acçâo que 
ando oaccordão que , da Silva Pereira, dccla- 

S0d,«0 ^ « >efere âs 
80llar' 0 «t. reo d" e 

235 do mesmo Codigo. 
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No grau médio-—seis mezes e meio de prisão 
com trabalho, e multa de doze e meio por cento do 
valor da causa. 

No grau minimo—um mez de prisão com tra- 
balho, e multa do cinco por cento do valor da 
causa. 

Se a causa fôr criminal e o juramento 
para absolvição tio réo : 

Penas. 

No grau máximo—dous annos de prisão com 
trabalho, e multa correspondente á metade do 
tempo. 

No grau médio—um anuo e um mez, idem, idem. 
No grau minimo—dous mezes, idem, idem. 

Se íòr para a condem nação do réo em 
causa capital : 

Penas. 

No grau máximo—galés perpetues. 
No grau médio—quinze annos de prisão com 

trabalho. 
No grau minimo—oito annos, idem. 

Se fôr para condemnação em causa não 
capital ; 

Penas. 

No grau máximo—nove annos do prisão com 
trabalho, e multa correspondente á metade do 
tempo. 
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No grau médio—seis annos, idem, idem. 

" 0 8rau minimo—tres annos, idem, idem. 

titulo Vi. 

nos CRIMES CONTRA O TIIESOÜRO PUBLICO E 

PROPIUEflAnE PUBLICA. 

CAPITULO I. 

Peculato. 

|Vrl. 170. Apropriar-se o empregaflo 
publico, consumir, extraviar ou consentir 
jioe outrem se aproprie, consuma ouex- 
tavie, em todo ou cm parte, dmlieiros 

<)U efícitos públicos, que tiver a seu 
cargo ; 

Penas. 

No grau máximo—perda do emprego, quatro 
nnos e pdsão com trabalho, e multa de vinte por 
en o da quantia ou valor dos effeilos apropriados, 

1 oasumidos ou extraviados. 
0 grau médio—perda do emprego, dous annos 

TOnií!raez Pr'são com trabalho, e multa de doze e 
nri,i,w0r Cent0 da quantia ou valor dos effeitos apro- 

No ' <:ons'lríí^os ou extraviados. 
dp n,.;8'aU minirno-perda do emprego, dous mezes 
da mnvu COm tr'dja^0' e multa de cinco por cento 
sumírtÁ na 0U va'or dos Muitos apropriados, con- sumidos ou extraviados. 
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irt. 171. Emprestar dinhciros ou ef- 
íeitos públicos, ou fazer pagamentos antes 
«Io sen vencimento, não sendo paru isso 
legalmente autorisado : 

Penas. 

No grau máximo—um aimo de suspensão do 
emprego, e multa de vinte por cento da quantia ou 
valor doseffeitos que tiver emprestado ou pago antes 
do tempo. 

No grau médio seis mezes e meio de suspensão 
do emprego, e multa de doze e meio por cento da 
quantia ou valor dos effeitos que tiver emprestado ou 
pago antes do tempo. 

No grau minirao — um mez de suspensão do 
emprego, e multa do cinco por cento da quantia ou 
valor dos effeitos que tiver emprestado ou pago antes 
do tempo. 

Ari. 172. Alas mesmas penas dos ar- 

tigos anfecedentes incorreráõ, e na de 
perda do interesse tjue deviam perceber, 
os que por qualquer titulo tiverem a seu 
cargo diubeiros ou effeitos públicos e 
delies se apropriarem, consumirem, ex- 
traviarem, ou consentirem que outrem se 
aptopnp, consuma ou extravie, e os que 
os emprestarem, ou fizerem pagamentos 
antes do tempo sem autorisação legal. 
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CAPITULO II. 

Moeda falsa (62). 

• n ^ í~:^. ^abricar moeda sem auto- 
ri a,j e 'Ggitima, ainda que seja feita da- 

\ 111 a te ria e com aquella fôrma de 
que se faz e que tem a verdadeira, e 
ainaa que tenha o seu verdadeiro e le- 
gitnuo peso e valor intrínseco : 

Penas. 

traKniK8raU rriax'mo~fluatro apnos de prisão cora 1 o, e multa correspondente á terça parte do 

3 Julgar:se-ha 1'alsa'comu tal sujeita a todas as disposi- 
feila o," SPeil<J' " moeíia 116 oobre í"1-' fôr visivolmenlc imper- 

t ti"e tivei'de 11,01,08 a oitava partc au 
Lei d, 3 ! n lef ltI,e':te ématida nas dillerenles províncias- ^ ue 3 de Outubro de 1833, art. v.« 

Outubro diMs^cnme de moeda falsa determina a lei do 3 de 
ductores de P0 segmute: — Art. s.» Os labricautes e intro- 
» pena do ^ SlJrâü punidos pela Primcira vez com 
de Prisão uue LPrVa (,C ?ernando' Pe!Muplo da pena 
d'estes crimes - o n .'60 Crimlnal estó desi«'wda para cada um 
petuas para a ' Jb romsidencias sei-ão punidos com galés per- 
■Va mesma pena ^"A al®m do dolu-o cia multa. — Art, 9.» 
«ifioadores de 'notr0""61'43 05 f!'1)ricadores. introductores e fal- 
Nação ou do Baiu-n5 C,''Utelas' codulas e papeis íiduciarios da 
T18 sejão. ' 0 ':'u''''<luer qualidade ou denominação 

crime fosse processar^'1' ^ 'lw!ho de l8í'# se dispoz que .este 
inclusivamente p í„i ' VU0S Ju'zes ^'"nicipaes até a pronuncia 

" 3ul6ad0 Pelos Juizes de Direito. 
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tempo, além da perda da moeda achada e dos ob- 
jectos destinados ao fabrico. 

No grau médio—dous annos e meio de prisão, 
idem, multa, idem, além da perda, idom. 

No grau minirao—-um anuo de prisão, idem ; 
multa, idera,e perda, idem. 

Penas da tenlativa ou coraplicidade. 

No grau máximo—dous annos e oito mezes de 
prisão com trabalho, o multa correspondente á terça 
parte do tempo, além da perda da moeda achada e 
dos objectos destinados ao fabrico. 

No grau médio—um anno e oito mczes de prisão 
idem; multa, idem, eperda, idem, 

No grau minirao—oito mezes de prisão, idem ; 
multa, idem, e perda, idem. 

Penas da complicidade da tenlativa. 

No grau máximo—um anno, nove mezes e dez 
dias de prisão com trabalho, multa correspondente ti 
terça parte do tempo, além da perda da moeda acha- 
da e i ios objectos destinados ao fabrico. 

No grau médio—um anno, um mez e dez dias de 
prisão, idem, multa, idem, cperda, idem. 

No grau rninimo—cinco mezes e dez dias de 
prisão, idem; multa, idem, e perda , idem. 



111 

1 cihií scgnndo a Lei de 3 de Outubro de 1833. que alterou 
as deste artigo 173, como se ví da nota 62. 

No grau máximo—(pela primeira vez) oito annos 
' e gales para a ilha de Fernando, multa correspon- 
< en e a ierça parle (j0 temp0) ai^m r|a perda da 
moeda achada e dos objectos destinados ao fa- 

Na reincidência. 

< «alés perpétuas para a mesnía ilha, dobro da 
multa, e perda, idem. 

o grau médio— (pela primeira vez) cinco annos 
gales para a dita ilha, multa correspondente á 

erÇa parte do tempo, e perda, idera. 

Na reincidência. 

mnh1'^ P01'?611135 para a mesma ilha, dobro da 
multa, e perda, idem. 

de JolfraU min'inp—(pela primeira vez) dons annos 
terra n! a l'e^or'<'a 'P'3' multa correspondente á 
Aparte do tempo, e perda, idem. 

Na reincidência. 

da multado a ilha tl0 Feriiantlo. (iobro 
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PeriítS da teiu^iiva ou cowpliddade, bu^uudo a mesma Lei de 
:? de Outubro de 1%^, quo alterou as deste artigo m. 

-Xo grau üidsiiuo—-(fluía pntaoiia vez) cívíco aujios 
e quatro meaes do galés para a ilha do Fernando, 
fludtauxjrrespoudoulo á terça parte do tempo, e.per- 
da da moeda achada o objoutos destinados ao fa- 
brico. 

Na reincidência. 

Galés por vinte annos para a ilha de Fernando, 
dobro da multo, epoida, idem (65). 

Xo grau médio— (pela primeira vez) Ires annos c 
quatpomezes dc galés para-a dita ilha, multa corres- 
pondenío d'terça parte do-tempo; e perda, idem. 

(63) Grandes duvidas me oocomu-io aó ler as disposições d: 
!ei de 3 do Outubro dc 1833, que alterou as penas dos arti- 
gos -173,174,17je 176 d'este Codigo : não,quautoà sua primeira 
parte, que é corre - te; tnassim quaitto á segunda, na hypotiie,-.- 
em que trata da roifacidencia. Sendo -a disposição da lei, a (]ue 
me refiro, generica.e marcando® logistador unicamente a ijona 
de gaiiís perpétuas para os casos ora que tal reincidência se dí-ssu, 
pai-oee á primeira vista não senam applioaveia as dppoti" 
ções dos arte. 34 e 3$ do Cocwgo a suas Itypothusos.. Todavia 
bem reflectindo e ouvindo o parecer dos Criminalistas mais 
distinetos da Côrte, vim a reconhecer que semelhante dispo- 
sição apenas não estabelecia graduações nas diíTerenles espe- 
cies do crime de moeda falsa: mas quo não havia razão algu- 
ma para que os incursos na tentativa e complicidade da ten- 
tativa deste crime nãogo/assem do favor que o ditoart. 34 a laes 
oriminosos conoede: o foi deüaiso deste ponto de viste, que 
marquei as penas pcia maneira, poríjue acima se leem. 



Na reincidência. 

(irdutl f P01' v'nle annos para a ilha de Fernando, dobro da multa, e perda, idem. 

inpv.^c ™'n',,no—(p&la primeira vez) dezeseis 
mrfó /'? ^a ' ^em' multa correspondente á terça 
P^te do tempo, o perda, idem. 

Na reincidência. 

I 

P01 VlIlto annos para a ilha de Fernando, nonro da multa, e perda, idem. 

"ws da comphcidade da tcniaiiva, segundo a Lei de 3 de 
utubro de 1833, que alterou as deste artigo 173. 

Seis
No

m
§r máximo—(pela primeira vez) tres annos, 

nando m it V \ 8alés Para a ilha de Fei'- 
além da nerdfn reSp0Ií "u á terça Part0 do temP0' 
dos ao' fabrico m0 ac^ada e objectos destina- 

Na rcincidenc'a. 

de^tmSntrea\anfl(íS 6 cluatro me^s para a ilha 
NoJa 3 m.Ulta 6 Perda' 'dera- 

dous 'P<da Pr'moira vez) dous annos, 
* co;rLVnStíar e83lésPara a mesma ilha, 
perda , idem. " e toría Parte do tempo , e 
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Na reincidência. 

Galés por treze annos e quatro íííczi^s para s diía 
ilha, dobro da multa, e perda, idem. 

No grau mínimo— ('pela primeira voz) dez mezes 
e vinte dias de galés para a mesma ilha, multa cor- 
respondente á terça parte do tempo, e perda, idem. 

Na reincidenca. 

Galés por treze annos e quatro mezes para a ilha 
de Fernando,, dobro da multa, e perda, idem. 

Se a moeda não fòr fabricada da maté- 
ria e com o peso legal : 

Penas. 

No grau máximo— oito annos de prisão com tra- 
balho, multa correspondente á metade do tempo, 
além da perda da moeda achada e objbctos destina- 
dos ao fabrico. 

No grau médio— cinco annos de prisão, idem, 
multa, idem, e perda, idem. 

No grau mínimo—■ dous annos de prisão, idem, 
multa, idem, e perda, idem. 

Penas da tentafva ou coinplic:(lade. 

No grau máximo— cinco annos e quatro mezes 
de prisão com trabalho, multa correspondente á me- 
tade do tempo, além da perda da moeda achada e 
objectos destinados ao fabrico. 

No grau médio— tres annos e quatro mezes de 
prisão, idem, multa, idem, e perda, idem. 
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No graU minimo—dezesois mezcs de prisão, idem, 
multa, idem, e perda, idem. 

Verias da complieidade da tentativa. 

dias0!^'^ .Iiíax'rno— ires annoft, seis mezes e vinte 
á metadf. i1Síl0 COm t!a')a'-0, multa correspondente metade do tempo, e perda sobredita, 

dias rio r.a'- dous annos, dous mezes ©vinte 
Nn u'cm' multa, idem, o perda idem. 

são idon!U In!n,in.0,— f-1cz mezes e vinte dias de pri- > ■ - , multa, idem, e perda, idem. 

ICnaS SCSUlldo a Lei «« :5 ''c Outubro do 1833, que alterou 
as deste ar t go 173, 

an^sl3" v™0-.!?618 Primeira vez) dezeseis 
resDonrlo\ pura

1
a " 110 tornando, multa cor- 

achada i "! r u rue,ta(5<? ^ tempo, o perda da moeda a e objectos destinados ao fabrico. 

Na reTic denc a. 
» 

*•**»*><- «o» 

gal^spam a m!!i0~'-í})ela 'v™ÜOÍra Vez) dez annos de 
tade do temiK, '?/ f' Inu a (;or,'esPondente á me- 

1J0- alem da perda idem 

Na r«inc:denc'a. 

Câl'' 
da muítaf e a "lll'ui de Fernando, dobro 

Nn o-r. P da, idem. & au minimor— (peia primejra vezj qUatro an. 
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nos de galés para a ilha de Fernando, multa corres- 
pondente á metade do tempo, e perda, idera. 

Na t'e'nc;ciei)c'a. 

Galés perpétuas para a ilha de Fernando, dobro 
da multa, e p^rda, idem. 

Penas da tentativa ou complicidade segundo a Lei de 3 de 
Outubro dc 1833, que alterou as deste artigo 173. 

No grau máximo— (pela primeira vez) dez annos 
e oito mezes de galés para a ilha de Fernando, multa 
correspondente á metade do tempo, e perda da moe- 
da achada e objectos destinados ao fabrico. 

Na reinddencia. 

Galés por vinte annos para a mesma ilha, dobro 
da multa, e perda, idem. 

No grau médio— (pela primeira vez) seis annos e 
oito mezes de galés para a dita ilha, multa corres- 
pondente á metade do tempo, e perda, idem. 

Na reine dència. 

Galés por vinte annos para a ilha de Fernando, 
dobro da multa, e a perda sohredita. 

No grau mínimo— (pela primeira vez) dous annos 
e oito mezes de galés para a mesma ilha, multa cor- 
respondente á metade do tempo, e perda, idem. 
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Penas da complicfdade da tentativa segundo a Lei dc 3 de 
Outubio de 1833, que alterou as deste a!'i:go 173. 

No grau máximo— (pela primeira vez) sete annos, 
um mez e dez dias de galés para a ilha de Fernando, 
multa correspondente á metade do tempo, e perda 
i a moeda achada e objectos destinados ao fabrico. 

Na reincidência. 

Ijales por treze annos e quatro mezes para a ilha 
< cremando, dobro da multa, e perda, idom. 

No grau médio—fpela primeira vez) cinco an- 
uos, ires mezes e dez dias de galés pora a dita ilha, 
ujulta correspondente á metade do tempo, e perda 

Na reincidência. 

Wlés por treze annos a quatro mezes para a ilha 

erida, dobro da multa, e perda, idom. 
8rau minimo— (pela primeira vez) um anno, 
mezes e dez dias de galés para a dita ilha, 

idem8 eorresPoni ' !nte á metade do tempo, e perda, 

Ari. 174. Fabricar, ou falsificar qual" 
juer papel de credito que se receba nas 

u.i^oes Publicas como moeda, ou intro* 

traíioei ,ra?e^a fabricada em paiz es - 

Penas. 

niau máximo— oito annos de prisão com tra- 
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balho, malta correspondente á metade do tempo, 
além da perda sobredita. 

No grau médio— cinco annos de prisão, idem, 
multa, idem, e perda, idem. 

No grau minimo— doas annos de prisão, idem, 
multa, idem, e perda, idem. 

Penas da tentativa ou complicidade. 

No grau máximo— cinco aimos e quatro mezesde 
prisão com trabalho, multa correspondente á metade 
do tempo, além da perda sobredita. 

No grau médio—tres annos o quatro-mezesde 
prisão, idem, multa, idem, e perda, idem 

No grau minimo— dezeseis mezes de prisão , 
idem, multa, idem, e perda, idem. 

Penas da wmplx dadc da tentativa. 
♦ 

No grau máximo— tres annos , seis mezes e 
vinte dias dc prisão com trabalho, multa corres- 
pondente á metade do tempo, e a perda referida. 

No grau médio— dous annos, dons mezes e 
vinte dias de "prisão, idem, multa, idem, e perda, 
idem. 

No grau minimo—dez mezes e vinte dias de 
prisão, idem, multa, idem, e perda, idem. 

Penas segundo a lei de .'i de Outubro de 1833, que alterou 
as deste ai t:go 171. 

No grau máximo— (pela primeira vez) dezeseis 
annos de galés para a ilha de Ferdando, multa 
correspondente a metade do tempo, e perda da 
moeda achada e objoctos destinados no fabrico. 
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•Na rcir.cick-i cia. 

(lalés perpétuas pava a mcucionaJa ilba, dobro 
da multa, e perda sobredita. 

0 8l'au médio—(pela primeira vez) dez anuos 
de gales para a mesma' ilha , multa correspon- 

'<íntíJ ''l metade do-tempo, e perda, idem. 

Na reincidoncia, 

(•ales perpétuas pava a mesma ilha, dobro da 
multa, e perda, idem. 

No grau minimo— (pela primeira vez) quatro 
annos de galés para a rmísma ilha, multa corres- 
pondente d metade do tempo, e perda, idem. 

Na remoideiroi». 

balés perpétuas para a ilba do remando, dobro 
'la multa, e perda, idem. 

1 «oas da lentativa ou complicidade sogundo a lei de 3 de 
Outubro de 1.833 que alterou as deste artigo 174. 

No grau máximo—fpela primeira vez) dez annos 
oito mezes de galés para a ilha de Fernando, 

mu a correspondente á metade do tempo, e perda 

brien1 3 ac^a^a e objectos destinados ao fa- 

Na, reindctonciu. 

dnh"!'d^01 ani1 os para a memriftRodaill mT0 da '"«ba, e perda) idem. 



No grau médio—(pela primeira vez) seis anuos 
e oito mezos de galés para a mesma ilha, multa 
correspondente ;í metade do tempo, e perda, idem. 

■Ha reincidência. 

Galés por vinte annos para a dita ilha, dobro da 
multa, e perda, idem. 

No grau minimo — (pela primeira vez) doos 
annos e oito mezes do galés para a mesma ilha, 
multa correspondente á metade do tempo, e perda, 
idem. 

Xa reincidência. 

Galés por vinte annos para a dita ilha, dobro da 
multa, e perda, idem. 

Cenas da complicidade da tenlaíiva segundo a lei do SdeOtilu- 
bro de i833, quealleron ás deste artigo 17*. 

No grau máximo — ( pela primeira vez ) sete 
annos, um mez e dez dias de galés para a ilha 
de Fernando, multa correspondente á raetado do 
tempo, e perda da moeda achada, e objectos des- 
tinados ao fabrico. 

Na reincidência. 

Galés por treze annos e quatro mezes para a 
mesma ilha, dobro da multa, e perda, idem. 

No grau médio — (pela primeira vez) cinco an- 
nos, tres mezes e dez dias de galés para a dita 
ilha, multa correspondente á metade do tempo, e 
perda, idem. 
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Na reincideneia. 

HwÍmf iíhT liT an
i
n0S e (lualr0 mezes Para a 

Wn „ .^bro da multa e perda, idem. 
Kfivo minimo~(pela primeira vez) um anuo, 
multa cnrrí 6 T ^as 116 Salés Para a dita ilha, 
jdem pondente á metade do tempo e perda, 

Na reincideneia. 

metnlf ;iv.0r annos e quatro mezes para a üha, dobro da multa e perda, idem. 

fir^í ^75' intr0(iuzir dolosamente na 
m J11 a^a0 moe<'a ou papel de credito 
r'A

se receba nas estações publicas, 
cohio mo«da, sendo falso. 

Penís. 

eenesnS maximo-do«s aanos de prisão e multa 
'No r - a rnelade do tempo, 

idem. 8laU rn^dio—quinze mezes, idem, e multa, 

idem. 8taU seis mezes, idem, e multa, 

PeBa! tla 'entativa ok «omplicidade. 

multa 8eorUresmmWríZeSeiS mezes de Prisa0 e 

• 8rariSéÍ!!\í1 ^ d0 temP0- 
'dem. ez mezes, idem, e multa, 

idem. ^ miiiiiao quatro mezes, idem, e mwlte 

\1 
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Penas da complicidade da tentativa. 

No grau máximo—dez mezes e vinte dias de 
prisão e multa correspondente á metade do tempo. 

No grau médio—seis mezes e vinte dias, idem, 
e multa, idem. 

No grau minirao—dous mezes e vinte dias, idem, 
o multa, idem. 

Pecas segando a Lei de 3 de Outubro de 1833, que alterou 
as deste artigo 475, 

No grau máximo—(pela primeira vez) quatro 
aanos de galés para a ilha de Fernando, e multa 
correspondente á metade do tempo. 

Ka reincidência. 

Galés perpétuas para a mesma ilha, e dobro 
da multa. 

No grau médio—(pela primeira vez) dous annos 
e seis mezes para a dita ilha, e multa correspon- 
dente á metade do tempo. 

Na reincidência. 

Galés perpétuas para a mesma ilha, e dobro 
da multa. 

No grau mínimo—(pela primeira vez)uraanno 
de galés para a dita iiha, e multa eorresponden- 
te á metade do tempo. 

Na reincidência. 

Galés perpétuas para a ilha de Fernando, e 
dobro da multa. 
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1'cnas da coraplicidade ou tentativa segundo a tei do 3 de 
Outubro de ms, que alterou a deste artigo 175. 

No grau máximo—(pela primeira vez) dous annos 
e oito mezes de galés para a ilha de Fernando, o 
multa correspondente á metade do tempo. 

1' .% 
Na reincidência. 

Galés por vinte annos para a mesma ilha, e 
dobro da multa. 

No grau médio—(pela primeira vez) um anno 
e 0^0 mezes de galés para a dita ilha, e multa 
«orrespondente á metade do tempo. 

Na reincidência. 

Galés por vinte annos para a mesma ilha, e 
dobro da multa. 

No grau minimo—(pela primeira vez) oito 
mezes de galés para a dita ilha, e multa corres- 
pondente á metade do tempo. 

Na reincidência. 

Galés por vinte annos para a mesma ilha, e 
dobro da multa. 

No grau máximo—(pekt primeira vez) um anno, 

p0W'. n}ezes 0 dez dias de galés para a ilha de 

tempo ' e Iini'ta correspondente á metade do 

Na reincidência, 

m ;ií)0r lreze amios e quatro mezes para a 
No V 3' 6 ■l0br0 da ""dia. grau médio—(pela primeira vez) um anno, 
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«si mez e dez dias de galés para a referida ilha, 
e multa correspondente á metade do tempo. 

Na reincidência. 

Galés por treze annos e quatro mezes para a 
«ita ilha, e dobro da multa. 

No grau minimo— (pela primeira vez) cinco 
mezes e dez dias de galés para a mesma ilha, 
e multa correspondente á metade do tempo. 

Na reincidência. 

Galés por treze annos e quatro mezes para a 
referida ilha, e dobro da multa. 

Art. 176. Diminuir o pezo da verda- 
deira moeda, ou augmentar-Ihe o valor 
por qualquer artificio. 

Penas. 

No grau máximo—quatro annos de prisão com 
tiabalho, e multa igual á metade do tempo. 

No grau médio dous annos e um mez de prisão, 
idem, idem. 

No grau minimo—dous mezes de prisão, idem 
idem. 

Penas da tentativa ou complicidade. 

No grau máximo—dous annos e oito mezes de 
prisão com trabalho, e multa igual á metade do 
tempo. 

No _ grau médio— dezeseis mezes e vinte dias 
de pnsào, idem, idem. 
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No grau mínimo—ura mez e dez dias de prisão, 
idera, idem. 

Penas da eomplicidade da tentativa. 

/■liac'0 l^
,rau .max'mo—um anno, nove mezese dez 

| , 0 pnsão com trabalho, e multa correspon- 
dente a metade do tempo. 

idem fde11 In0^'o~onze mezes e dez dias de prisão, 
No grau minimo—vinte seis dias e dezeseis 

de prisão, idem, idem. 

<*ias segundo a Lei de 3 de Outubro de 1833, <S 7,® que al- 
terou as deste artigo 176. 

frau máximo—(pela primeira vez) oito annos 
á nS àS í)a,ra a lll:ia d0 Fernando, e multa igual d metade do tempo. 

Na reincidência. 

da(multaPerPetUaS Para 3 referÍda ilha> e dobro 

annne 8raa rtuídio— (pela primeira vez) quatro 
e mnit6 • f mezes de galés para a dita ilha, e multa 'gmd á metade do tempo. 

Na reincidência, 

da^multaPeipetUaS I)ara a 111651113 dha, e dobro 

mezes deailatefim0~"^pela Primeira vez) quatro 
á metade do tempo.a re^e"da dba' e 



Na reincidência. 

Galés perpétuas para a mesma illia, o dobro da 
multa. 

Penas da tentativa üu complicicíade. scgurulo a lei de '' de 
Outubro de t833, que alterou as deste artigo 176. 

No grau máximo—(pela primeira vez) cinco 
a unos e quatro mezes de galés para a ilha de 
Fernando, e multa igual á metade do tempo. 

Na reincidência. 

Galés por vinte annos para a dita ilha, e dobro 
da multa. 

No grau médio — (pela primeira vez) dous 
annos, nove mezes o dez dias de galés para a dita 
ilha, e multa igual á metade do tempo. 

Na reincidência. 

Galés por vinte annos para a mesma ilha, e 
dobro da multa. 

No grau rainimo— (pela primeira vez) dous 
mezes e vinte dias de galés para a mesma ilh , 
e multa igual á metade do tempo. 

Na reincidência. 

Galés por vinte annos para a dita ilha, e dobro 
da multa. 

Penas da oompliciclade da tentativa, segunde a lei de 3 de 
Outubro de 1833, que alterou as deste artigo 176. 

No grau máximo—(pela primeira vaz) Ires annos, 



seis rnezes e vinte dias de galés para a ilha de 

ornando, e multa igual á metade do tempo. 

Na reíRcidencia. 

Gales por treze annos e quatro mezes para a 
nesma ilna, e dobro da multa. 

^ o grau médio—(pela primeira vez) vinte e, dons 
moze3} sejs rliaS e doze horas de galés para a dita 

■b e de multa igual á metade do tempo. 

Na reincidência. 

'■cjlés por treze annos o quatro mezes para a 
mesma ilha, e dobro da multa. 

, No grau minimo—(pela primeira vez) ura mez, 
Vl''0 f; tres dias e oito horas de galés para a 
e cr ida ilha, e multa igual á metade do tompe 

Na reincidência. 

. ('a^s .Por dezo annos e quatro mezos para a 
uesma ilha, e dobro da multa. 

CAPITULO III. 

Contrabando (64). 

Art. 177, Importar ou exportar gene- 

Art. S»|" Mun{ctpa8s pivrativos para julgar este crkne. 
'"tndido on n8" 'ie Janeiro do l8ií. Exceplo a appre- 
mesmo Reg! 0 0 de «f"canos Art. m g do 
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ros ou mercadorias prohibidas, ou não 
pagar os direitos dos que são permittidos 
na sua importação ou exportação. 

Penas. 

Perda das mercadorias ou generos, e de mult» 
igual á metade do valor d'ellas. 

CAPITULO IV. 

Bestruipao ou dumnificação de construeções, nwnutnentas, e 
bens publicas (65). 

Ârt, 178. Destruir, abater, mutilar ou 
damnificar monumentos, ediíicios, bens 
públicos ou quaesquer outros objectos 
destinados á utilidade, decoração ou re- 
creio publico (66). 

Penas. 

No grau maiimo—quatro annos de prisão com 
tsabalho, e multa de vinte por cento do valor d« 
darano causado. 

(65) Este crime tem procedimento pOTpür^ííà-jUStiça. - 
Decreto n. 1050 do 1.° de Setembro, àe isoo. 

(66) Deve ser capitulado rfislé artigo constituindo por conse- 
qüência um crime puMico, o facto de ler alguom tirado uma 
porção de telhas da casa do açougue e mercado publico, que, 
como bers do conselho, está a cargo da Camara Municipal. 

ávis» de 5 da Julho de 1855. 
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DrisSn8 ^o ine(:l10 dous annos e ui:n mez de 
)dem' m' 6 mu^a doze e meio por cento, 

« mi.nimo—dous mezes de prisão, idem, de cinco por cento. idem. 

Penas da tentativa ou complicidade. 

nrisSn 8I!U maximo--dous annos e oito mezes de 
por cont^1 ? f 0 e multa de treze e um terço 

No damno causado. 
ürisàn8:uU médl0—dezeseis mezes e vinte dias de 
idem ' em, e mu'ta de oito e um terço por cento, 

idem0 ™ mez e dez dias de prisão, 
idem'. tres e um terS0 Por cent0' 

Penas da complicidade da tentativa. 

de?0d£aUt rnaximo~um anno' «ove mezes e 
oito e oitn LPriSa0 COm tral:)alho' e multa de 

No grau .l -d3' P?1 Cent0 d0 damno causado. 
Prisão idem f u ann0S 6 <?uinze dias de 

cento,' idem ' 111 e cinco e C'QC0 nonos por 

horas dpa,!1r
m~n'm-0,~vdlte e se's d'as e dezeseis 

nonos nor ri8?' ld
1
ern' e multa de dous e dous IUI cento, idem. 
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SBAMTE BiS. 

BOS CRIHES PA RTIÇÜIjABES. 

TÍTULO 1. 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL, 

Art. 179. Reduzir á escravidão a pes- 
soa livre que se achar em posse de sua li- 
berdade (67), . f. 

  —!  

(67) Por POrtaria de 21 de Maio de l8lil, mandou-se proces- 
sar os cjue introduzissem por contrabando no Brazil africanos 
e punir os usurpadores de sua liberdade com as penas deste 
artigo. 

Os importadores de escravos no Brazil incorrem na pena 
corporal deste artigo do Codigo, e na multa de aoo^ooo rs. 
por cabeça de cada um dos escravos importados, alem de pa- 
garem as despezss da reexportação para qualquer porto da 
África. X.ei de 7 de Novembro de mt. Art- 2.0 Os que corri- 
drão, são punidos com as mesmas penas, ficando porém só- 
mente obrigados subsidiariamcute âs despejas da reexportação. 
Dita Lei art. 3.» g i." f.onfinüàõ os criminosos de importação 
de africanos sujeitos a estas penas. Lei de 4 de Setembro de 
4850. Art. 4.» 

Quaes sejão os auctores, quaes os complices—vide notas aos 
arts. 4 e 5,— 

As embarcações apprehendidas, e todos os Barcos emprega- 
dos no desemnarque, occuilação ou extravio de escravos, serãa 
vendidos com todo a carga encontrada a bordo, e o seu pro- 
áucto pertencerá aos apresadores, deduzindo-se nrn quarto para 
o denunciante se bouver. 
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No grau máximo—nove annos de prisão, e multa 
roíTespondente d terça parto do tempo. 
.. 0 8rau médio— seis annos, idem, e multa, 
ulem. 

-, 8rau minimo—tres annos, idem, e multa, 
ulem. 

iNtinca porém o tempo de prisão será 
menor, que o do captiveiro injusto, e mais 
urna terça parte. 

Penas da tentativa ou «omplicidade. 

_iN'0 8ra'i maxuno—seis annos de prisão, e multa 
respondeu te ã terça parte do tempo. 

idem graU méllio~'duat"ro annos, idem, multa, 

idem graU min'mo ~^ous annos, idem, e multa, 

Nunca porém o tempo de prisão será 
1 euor, que o do captiveiro injusto, e 
na,s uma terça parte. 

Penas da somptieidade da tentativa, 

multa corresnonàT0» fuatro ai)»os de prisão, e 
grau médio-T t0rÇa parte do t0inl)0- 

« multa, idem ann0S 0 0lt0 me''!es' 1,Jei1'' 

idera,oraU munmo—dexeseismexes, idem, e multa, 
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Nunea porém o tempo de prisão será 
menor, que o do captiveiro injusto, e 
mais uma terça parte. 

Art. 180. Impedir que alguém faça o 
que a lei permitte, ou obrigar a fazer o 
que ella não manda. 

Penas. 

lio grau máximo—seis mezes de prisão, e multa 
cerrespondente á metade do tempo de prisão. 

Ko grau médio—três mezes e quinze dias, idem, 
s multa, idem. 

No grau minirao— um mez, idem, e multa, 
idem. 

Penas da tentativa ou complicidade. 

No grau máximo—quatro mezes de prisão e 
multa correspondente á metade do tempo de 
prisão. 

No grau médio—dous mezes e dez dias, idem, 
e multa, idem. 

No grau minimo—vinte dias, idem, e multa, 
idem. 

Penas da complicidade da tentativa, 

No grau máximo—dous annos e vinte dias de 
prisão, g multa correspondente á metade do tempo 
áe prisão. 

No grau médio—um mez, dezeseis dias e 
dezeseis horas, idem, e multa, idem. 

No grau minirao—treze dias e oito horas, idem, 
e multa, idem. 
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oe este crime tbr commettido por oni- 
iiiõyauo publico, que para Isso se servir 
oe seu emprego. 

Penas 

do pmnro rnax.lrno~(luatro annos de suspensão 
resnon^nP' 5618 mezes Je prisão, e multa cor- 

Nn r, - ^ metade do tempo de prisão. 
suscensP" t111 CtUS annos e ura mez 

de nrivv * 0 Orr!í)rego' tres mezes e quinze dins ue Prjsao, e multa idem. 

emnrpa'aU in'n'mo-—dous mezes de suspensão do 
S > um mez de prisão, e multa, idem. 

Penas da tentaiiva ou complicidade. 

susnlSr máximo dous annos e oito mezes do on ao do emprego, quatro mezes de prisão, 

prisão CSp0nclenl0 á meíade 'do tempo dê 

de^sS^f110~de7'PSeÍS mezes e quinze dias 
de prisão ! omprego, dous mezes o dez dias 0 pnsao, e multa, 1dem. 

»cnSã0
ãdoUpmíÍm0~"m mez e dez 'tias de sus- 

idem. Preg0> vinte dias de prisão, e multa, 

Penas CJa complicidade da tentativa. 

dias de suspemào1 d7Um aU110' !l0ve ra<!Zes lí d,iz 

dias de prisão p do
1®mPregu, dous mezes e vinte 

'jo tempo de 'pri^o correspondente a metade 
No gmu médio—ori7P w. 

0 ftezes de suspensão do 
i 



emprego, um mez, dezescis dias e dezeseis horas 
de prisão, e multa, idem. 

No grau minimo—vinte e seis dias e dezeseis 
horas de suspensão do emprego, treze dias e oito 
horas de prisão, e multa, idem. 

Art. 181. Ordenar a prisão de qual- 
quer ■ pessoa sem ter para isso com- 
petente autoridade, ou antes de culpa 
formada (68) não sendo nos casos em 
que a lei o permitte. 

Executar a prisão sem ordem legai 
escripta de legitima autoridade, exce- 
ptuando os militares ou officiaes de 
justiça, que, incumbidos da prisão dos 
malfeitores, prenderem algum indivíduo 
sus o ei lo para o apresentarem directa- 
mente ao juiz, exceptuando também o 
caso de flagrante delicto. 

Mandar qualquer juiz prender alguém 
íóra dos casos perraittidos nas leis, ou 
mandar que, depois de preso, seja in- 
communicavel além do tempo que a 
lei marcar. 

Mandar metter em prisão, ou não 
mandar soltar d'ella o réo que der fí~ 

(68) Não ha excesso nem incompetência em prender réos in- 
diciados em crimes inafiançáveis, sem lhes ler formado culpa. 
Aviso de 12 de Janeiro de tsu. 
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oo 

Sitie881 n0S 03508 em 1»" a W " 

0 carcereiro algum preso sem 
(lirip01 (lscnPta competente autori- 
fpntnn |lcl0 sen(^0 nos casos acima ex- 
.j '1' 08guando não íbr possível a 
apresentação ao juiz. 

in n' 0 carcereiro, sem ordem escrip- 
nr>oC 

a • C0,rjPe^ente autoridade, algum 
í'®!? ]npomnmnicavel, ou tel-o em di- 

a pnsao da destinada pelo juiz. 
uccultar o juiz ou carcereiro ' algum 

d autoridade que tiver direito de 
tx,8ir a sua apresentação. 

Drl®
m0',ar !' pr/i 0 Processo do réo 

G* Roçado além dos prasos ogaes, ou faltar aos actos do seu livra- 
uiento. 

Penas. 

emllr™™0- urri anri0 de suspensão do P go, e quatro mezes de prisão. 

suspensão" do édÍ0~ SeÍS TZ0S e 4,JÍnzo dias de 
doze horas de pSf0' 6 ,l0US inczes' sete dias e 

^^q^S^ieprS.'113 SUSPenSã0d0 em- 

pofme^o')<
f
)ren) 0 teinP0 de prisão será 

fcndido, e de mais á'",0 " da '"t850 ll0 olL 
niais u terça parte. 
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Ari. 182. Mão dar o Jaiz ao preso no 

praso marcado na Constituição (69) a nota 
jíor elle assignada, que contenha o mo- 
tivo da prisão e os nomes do accusador e 
das testemunhas, havendo-as; 

Penas. 

No gi-au máximo— um mez de prisão. 
No grau médio— dezesete dias e doze horas, 

idem, 
No grauminimo— cinco dias, idem. 

Art. 185. Recusarem os Juizes, a quem 
for permittido, passar ordens de—Ha- 
beas Corpus— concedel-as quando lhes 
forem regularmente requeridas, nos ca- 
sos em que podem ser legalmente passa- 
das; retardarem sem motivo a sua con- 
cessão, ou deixarem de proposito, e com 
conhecimento de causa, de as passar in- 
dependente de petição, nos casos em que 
a lei o determinar. 

Art. 184. Recusarem os Officiaes de 
Justiça, ou demorarem por qualquer mo- 
do a intiraação de uma ordem de —lía- 
heas 'Corpus— que lhes tenha sido apre- 

(69) Dentro de vinte e quatro horas depois da entrada na 
prisão. 
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sentada, ou a execução das outras dili- 

surta'eftVt068881^8 ')ara ^ue essa or^em 

Penas. 

efflnrpsm"11 Inas'mo~ U|u anno de suspensão do 
NoT qUatr0mezes ^le prisão. 

susnpiitv11 seis mezes e quinze dias de 
doze horas de prisão^0' 6 ^ mezes'sete dias e 

nreln 6rU IP®'rao~ um mez de suspensão do em- Prego, e quinze dias de prisão. 

Ait. J8o. Recusar ou demorar a pessoa 
ajuera for dirigida uma ordem legal de 

rnado ^ ('orPus—e devidamente inti- a, a remessa e apresentação do preso 

dom U^í'r .e ^P0 determinado pela or- 

chda iClxar <1ar C01lta circurastan- c ada dos motivos da prisão, ou do não 

radoSi^ 0rde,B n0S CaS0S decla- 
Penas. 

e multa^cl-SÍa0"" í2636'5 mezes de prisão, 
No grau S" T metade do. temP0- 

idem. 10 ez mfiZes de prisão, e multa, 
No 2ran tnin" 

multa? idem (ToT10"^ quatro mezes Ae Prisáo' 0 
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Art. 186. Fazer remessa do preso a 
outra autoridade, occultal-o ou mudal-o 
de prisão com ílm de illudir uma ordem 
de —Habeas Cor pus— depois de saber 
por qualquer modo que ella foi passada e 
fcm de lhe ser apresentada. 

Penas. 

No grau máximo— tres annos <le prisão, e multa 
correspondente á metade do tempo. 

No grau médio — um anno e dez mezes de 
prisão, e multa, idem, 

No grau minimo — oito mezes do prisão, e 
multa, idem (71). 

Art. 187. Tornar a prender pela mes- 
ma causa a pessoa que tiver sido solta 
por eíleito de uma ordem de —Habeas 
Cor pus— passada competentemente. 

Penas. 

No grau máximo — dous annos de prisão , e 
mnlta correspondente á metade do tempo. 

No grau médio— um anno e dous mezes de 
prisão, o multa, idem. 

No grau minimo— quatro mezes de prisão, « 
multa, idem. 

(71) Mem. 



^ Se os crimes de quo Ira tão os tres ar- 
t-igos antecedentes forem commettidos 
poi oinpregados públicos en\ razão e no 

excicicio de seus empregos, incorreráõ, 
em lugar de pena de multa, na de sus- 

pensão dos empregos, a saber: no caso 

' 0 a,dgo cento e oitenta e cinco por dois 
mezes a (lois annos: no caso do artigo 
cen o e oitenta e seis por um a quatro 

f1,lnt
0S' e 00 cas0 do artigo cento e oi- en a o sete por seis mezes a tres annos. 

As penas segundo a determinação pre- 

cedente são as seguintes: 

1 tnas paia os empregados públicos no caso doai-t. 185. 

No grau máximo— dous annos de suspensão do 
-mprego, e dezesseis mezes de prisão. 

enn ^ ^rau mc(^® um anno e urn mez de suspen- 
J 0 ftmprego, e dez mezes do prisão. 

Pmrl8rau m'n'mo—dous mezes de suspensão do P ego, e quatro mezes dc prisão. 

1 '-nas para os empregados públicos no caso do art. 180. 

do^mnroln Tnafmo— quatro annos de suspensão 
C?6? ' ^res annos de prisão. 1 

suspensão11 dr?0*^ 10~~ ^ous annos e seis mezes de 
prisão (,mprego, e um anno e dez mezes de 

W^eoWeTdT^0 de SUSpCriS50 d0 
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Penas para os empregadas públicos no caso do art. w. 

Mo grau máximo— tres annos de suspensão do 
emprego, o doys annos de prisão. 

No grau médio— um armo e nove mezes de 
suspensão do emprego, e um anno e dons mezes 
de prisão. 

No grau minirao— seis mezes de suspensão do 
emprego, e quatro mezes de prisão. 

Art. 188. Recusar-se qualquer cidadão 
de mais de dezoito annos de idade e de 
menos de cincocnta, sem motivo justo, a 
prestar auxilio ao official encarregado da 
execução de uma ordem legitima de— 
Habeas Cor pus— sendo para isso devida- 
mente intimado (72). 

Penas. 

No grau máximo— sessenta mil réis de multa. 
No grau médio— trinta e cinco mil réis, idem. 
No grau minimo— dez mil réis, idem. 

■72) O Aviso de 20 de Novembro de rseo declarou que a or- 
dem de—HabeasCorpus— era isenta de castas pela disposição do 
art. 343 do Codigo do Processo Criminal com alteração do art. 
15(5 do Regimento de Custas; mas que não havendo lei alguma 
que d'ellas erimisse expressamente as demais peças do respec" 
tivo processo, deverião estas ser sujeitas ao pagamento, como so 
Hzessem parte de qualquer outro processo criminal.; pois que. 
não mudão de natureza; não sendo licito porém demorar o an- 
damento da causa e soltura do paciente a pretexto de falta de 
preparo e custas, que podem ser cobradas execulivamenle dv 
quem direito fòr. 
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n ■ ,r ; ^ render alguam em cárcere 
, ai: 0) ain<^a rllie haja autoridade ou 

i.'"! competente para se ordenar ou 
executar a prisão. 

Penas. 

Nn U m^im0— tres rnezes de prisão. 
doze horas, ?dem0~ Um meZ' VÍnte 0 d0US dÍaSC 

brau miuimo—quinze dias, idem. 

o i,,unca Porertt por menos tempo do que 0 <ia pnsao do offendido. 

au^iHg0 i590' ^avera cárcere privado 
(luàlm0 a'"ucm tòr recolhido preso em "a quer casa ou edifício não destinado 

sem Pnsa,0 Pphhcã, ou alii conservado 

i™3 necesshia(le pela auto- 
lirenflpp0 01' 0U

1 pessoa que o mandou 
do Fa ÜU 0 l',l>endeil> e bem assim quan- 
«uem' Jjreso nas prisões publicas por 

Art "ia,t|1',er autoridade para o fazer, 
limão on l 8rse?uir Por motivo de re- 
ofíender a mo^f6'uo a d0 Estado e n|0 tl a moral publica. 

Penas. 

* i«s°. «■ 
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No grau médio— dons rnezes de prisão' ide nu 
No grau minimo— um mez de prisão, idem. 

TITULO II. 

DOS CRIMES CONTRA A SEGURAINÇA INDIVIDUAL. 

CAPITULO I. 

Dos crimes contra a segurança da pessoa e vida. 

SECÇãO I. 

Homicídio (73). 

Ari. 192. Matar alguém com qualquer 
das circmnstancias aggravautes mencio- 
nadas no artigo dezeseis, números dois, 
sete, dez, onze, doze, treze, quatorze e 
dezesete (74). 

(7-!) Esle crime, sendo oomniettido nos municipiosdas fron- 
teiras do império, ó processado pelos Juizes Municipaes, o jul- 
gado pelos Juizes de Direito. Decreto de 2 de Julho de 1830, n. 
362. (Vide artigo addilivo). 

(74) Consultando o Presidente da Província do Maranhão, em 
• (ue bypotbese se devia applicar, no caso de homicídio, o minimo 
das penas deste artigo, visto que para se dar este crime, era in- 
dispensável que. elle fosse revestido de alguma das circumstan- 
cias aggravautes. no mesmo artigo apontadas, as quacs obstavão 
i imposição das punas no grau minimo, embora apparecessem 
oireumstancias de natureza atíonuantes, porquanto o concurso 
d'estas com aquollas fazião que tivessem lugar as penas dmme- 
di , e sem as circumstancias aggravautes, as do art. 493, decidiu 
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renas. 
No giau máximo— morte, 

o gtau médio galés perpétuas. 

trabalhora(75™mini0~ VÍnte aDn0S c,e Prisão com 

no arl. iqo nr.,'6''"i- <1"0 0 ,mnini0 11:18 penas no crime delinidu 
tros crimes p l,^

p"<''''vel nos mesmos casos, em que o é nos ou- 
qualqi.er r.'8"" 0 regras 'denticss; cabendo ponderar, que 
bomicidio p ■ '" ''UmstaDClas "'n116 mencionadas, agravando o 
mais sevp' i' lt"'nc'0 utn;l especie que ora punida cora penas 
as do arl S'e Via eornParando as do referido artigo com 
do delicto' cn "3,J 1,oc'ia illl'u'r duplicadamente na aggrávaçào 
da rnesmn "Cl Ia s'atluaí:i0 das penas impostas a esta especie, 
arrombamp!!'1'1"13 t'Ue' 110 CaS0 'Je íurto' a éircumslancia d(^ 
doe se mifip 0 0U violsncia' conslUuia o crime de roubo, sera 
dito crime '^r COmtado entender oiroumstancia aggravanlc do 
art. 192, sp'o rénCOnieqUenCÍa' que na esPec'u de homicídio do 
PanhárãVo delicto ^ftrClr0U,nStanCÍaS aUenilantes. due acom- 
Por causa da rirr 0 35 pe"a3 do ei'au mm'™0' são estas, 
çSo, tnais ara^rm «f*™'6' Jâ "«endida na classifica- 
«midio 1- qUe 38 de lgua, ®rau d0 "3, ou do ho- 
rtaradas^ar ilT68 ,0deUenhUmadaSCir''1'msla■'rta 

(75) s,,,..- • Ariso do tp de Fevereiro de iss.',. 
vas que m^r'08 C0IT1 9 Pe"a de niorte 08 escravos ou escra- 
veneno feriren '':!ua'quer maneira que s^ja, propinarem 
offensa plosica 0U ,iz0rem (,utra grave 
ascendentes uup Pn! 

se,lho1'' a sua mndier, a descendentes ou 
feitor, e ás suas mlSUa COrapanhla morarem, a administrador, 
de Junho de tm "J'®'®8 (luecom elfes viverem. Lei de «o 

Mas para ser iSl ° 
dos votos do Jur:. nrJ a pei,a morte, deve haver dons terços 
todüsascircunistancias m 3 r''s')eito 'lo fact0 Principal, como de 
aquella pena, se,ldo 

q ea 161 rpqner para que seja applicavel 

além da confissão do r6o a eitistencia de outra Prova 
Fevereiro de 1851. " '• 40 da «tada iei, e Avisode u de 
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Penas da tentativa ou cotnplicidade. 

No grau máximo— galés perpétuas. 
No grau médio— vinte annos de prisão com tra- 

balho. 
No grau minimo— treze annos e quatro roezes 

do prisão, idem. 

Penas da cornplicidade da tentativa. 

No grau máximo— vinte annos de galés. 
No grau médio— treze annos e quatro raezes de 

prisão com trabalho. 
No grau minimo—oito annos, dez mezes e vinte 

dias de prisão, idem. 

Art. 193. Se o homicidio não tiver sido 
revestido das referidas circumstaacias 
aggravantes'. 

Penas. 

No grau máximo— galés perpétuas. 
No grau médio— doze annos de prisão com tra- 

balho. 
No grau mínimo— seis annos de prisão, idem. 

Penas da tentativa ou corapiicidade. 

No grau máximo— vinte annos de galés. 
No grau médio— oito annos de prisão com tra- 

balho. 
No grau minimo—quatro annos de prisão, idem. 
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Penas da complicidade da tentativa. 

;ralés ^iaU max'iri0—treze aiinos e oito mezes de 

^rau médio— cinco annos e quatro mezes de 
pnsao com trabalho. 

yW-0 8rf rn"1'rao— dous annos e oito mezes de pnsao, idem. 

Ait. 194. Quando a morte se verificar, 

porque o mal causado fosse mortal; 
porípie o oííendido não applicasse 

oua a necessária diligencia para remo- 
vel-o. ® 1 

Penas. 

bilho 8raU max'mo— dez annos de prisão com tra- 

Io ti1 aa médio—seis annos de prisão, idem. : o grau minimo— dous annos de prisão, idem. 

Penas da complicidade. 

r.,,^0 ^lai3 máximo— seis annos e oito mezes de 
Pnsao com trabalho. 

grau médio— quatro annos de prisão, idem. 
■ " grau mínimo— dezescis mezes, idem. 

infefdi?® 0.mal se jlulsarf mortal» 
esió« «icultalivos ; e, discordando 
será a y./11 liUü- seuL'0 possível ouvil-os, 

antecedente"01'10 0001 ílS 1)61,98 do artig0 

^t' Ajudar alguém a suicidar-se, 
13 
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ou fornecer-lhe meios para esse fim com 
conhecimenlo de causa. 

Penas. 

No grau máximo— seis annos de prisão. 
No grau médio— quatro annos, idem. 
No grauminimo— dous annos, idem. 

Penas da tentativa. 

No grau máximo— quatro annos de prisão. 
No grau médio— dous annos e oito mezes, idem. 
No grau mínimo— dezeseis mezes, idem. 

SECÇÃO II. 

Infanlicidio. 

Art. 197. Matar alguém recem-nas- 
cido. 

Penas. 

No grau máximo— doze annos do prisão, e multa 
correspondente á metade do tempo. 

No grau médio— sete annos e seis mezes de pri- 
são, e multa, idem. 

No grau minimo— tres annos de prisão, e multa, 
idem. 

Penas, da tentativa ou complicidade. 

No grau máximo— oito annos de prisão, e muita 
correspondente á metade do tempo. 

No grau médio— cinco annos de prisão, e multa, 
idem. 
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idem 8raU mÍnÍm0~c'0us annos de prisão, e multa, 

Penas da conaplicidade da (entaliva. 

i)nsín&ta.a niax'mo~~cinco annos e quatro mezesde 
Nn 'rrr. "^"" ^cnPPespondente á metade do tempo. 

Drisao^ü u' -1<i tres annos e quatro mezesde pnsao, e multa, idem. 

multa Riem1'''11'100-" dezeseis mezes de prisão, e 

Ait. 198. Se a própria mãi matar o 

'ies 11otfrq6m~nasc'(^0 Para occultar a sua 

Penas. 

bolho 8IaU max'mo~ tres annos de prisão com tra- 
No grau médio— dous annos de prisão, idem. 

grau nnnimo— umanno de prisão, idem. 

Penas da tentativa ou coraplicidade. 

maximo~ dous annos de prisão cora tra- 

No S^o-dezeseis mezes de prisão, idem. s mínimo- oito mezes de prisão, idem. 

!>enas da coraplicidade da tentativa. 

trabalho8" 1'iax'mo— dezeseis mezes de prisão com 

s<:in, idem. rnac''"~" dez mezes e vinte dias de pri- 
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No grau minimo— cinco mezes e tlez dias de pri- 
são, idem. 

SECÇÃO III. 

Aborto. 

Art. 199. Occasionar aborto por qual- 
quer meio empregado interior ou exte- 
riormente com consentimento da mulher 
pejada. 

Penas. 

No grau máximo— cinco annos dc prisão com 
trabalho. 

No grau médio— tres annos de prisão, idem. 
No grau minimo— um annode prisão, idem. 

Penas da tentativa ou eomplicidade. 

No grau máximo— tres annos e quatro mezes de 
prisão com trabalho. 

No grau médio— dous annos de prisão, idem. 
No grau minimo— oito mezes de prisão, idem. 

Penas da eomplicidade da tentativa. 

No grau máximo— dous annos, dous mezes e 
vinte dias de prisão com trabalho. 

No grau médio— dezeseis mezes de prisão, idem. 
No grau minimo— cinco mezes e dez dias de pri- 

são, idem. 

ce este crime fôr çornmettidp sem con- 
sentimento da mulher pejada. 
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Penas. 

No grau máximo— dez annos de prisão com tra- 
balho. 

No grau médio— seis annos do prisão, idem. 
No grau minimo—dous annos de prisão, idcm. 

Penas da tentativa ou complicidade. 

No grau máximo— seis annos e oito mezes de 
pnsao com trabalho. 

grau médio— quatro annos de prisão, idem. 

ide ^raU m'n™0— dezeseis mezes de prisão, 

Penas da complicidade da tentativa. 

No grau máximo— quatro annos, cinco mezes e 
üezdias de prisão com trabalho. 

_ grau médio— dous annos e oito mezes de pri- 
são, tdem. 

No grau minimo— dez mezes e vinte dias de pri- 
são, idem. 1 

Art. 200. Fornecer com conhecimento 
< 0 causa drogas ou quaesquer meios para 
produzir o aborto, ainda que este se não 
verifique. 

Penas. 

No & 
trabalho niaximo ~ seis annos de prisão com 

No w!!! rn','d10—quatro annos de prisão, idem. 
0 ' omnmo—dous annos de prisão, idem. 
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Se este crime for comrnettido por 
medico, boticário, cirurgião ou prati- 
cante de taes artes. 

Penas. 

No grau máximo—doze annos de prisão com 
trabalho. 

No grau médio—oito annos de prisão, idem. 
No grau minimo—quatro annos de prisão, idem. 

SECÇÃO IV. 

Ferimenlos c outras ojfensas physicas (76). 

Art. 201. Ferir ou cortar qualquer 
parte do corpo humano, ou íazer qual- 
quer outra offensa pbysica com que 
se cause dor ao offendido (77). 

(76) Os escravos ou escravas, que ferirem ou oommetterem 
offensas physicas levemonle contra seu senhor, sua mulher, 
descendentes ou ascendentes, que em sua companhia morarem, 
Contra administrador, feitor e ás suas mulheres, serão castigados 
com açoiles em proporção das circumstancias mais ou menos 
aggravanles. Art. t» da Lei de to do Junho de 18S5. 

Pelo Decreto n. 1090 do 1° de Setembro de isco, o crime de 
offensas physicas e ferimentos leves deirárão de ter accusaç.ão 
por parte da Justiça, não sendo o ollensor preso em flagrante 
delicto, nem feita a olfensaa empregados públicos em tclos do 
exercício de suas funcções. 

(77) Pelo Decreto acima citado acha-se sem vigor o Aviso de 
ode Março de 1831, e bem assim na parte que diz respeitos 
o (Tensas e ferimentos leves a Lei de 20 de Outubro de iso ar- 
tigo 5.» 
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Penas. 

correspondente T"0 ^ prisã0' e muUa 

No erau rrifSrllA a do tempo, 
prisão^e multa, idem.8 e qUÍnze dias de 

'dem. b ^nimo—um mez de prisão, e multa, 

í>enas da ,entativa ou complicidade. 

C0LresPMentaeX1rmetd0emdoe'i deprisâ0' e multa 
No grau mÂ e tempo. 

Pri|io, | rnuitai 
l0

i(Ie
quatro mezes e dez dias de 

'dem. ^ ' rn'n'mo—vinte dias de prisão, e multa, 

Penas da complicidade da tentativa. 

P^mtÍn™CÍT mezes e dez dias dc 
grau médio —^donV á rnetade do tempo, 

dias e dezeseis horas dr rno5es ' v'nte o dous 
No grau minimn t

de prísao' 0 idem. 
prisà0' e multa, "dm e oito horas de 

Art. q„ i 
í;llaÇão oir;iestr,,;0nVer

)
OU mu- 

bro ou orgão (, 
çao ;le algum mern- 

t0 '-listincto ou ri! ím Hiovimen- 
Cirica que se Jut mna, funcyão espo- 
a vida. ^ perder sem perder 
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Venas. 

No grau máximo — seis annos de prisão com 
trabalho , e multa correspondente á metade do 
tempo. . 

No grau médio—tros annos c meio de prisão, 
idem, e multa,' idem. 

No grau minimo—um anno de prisão, idem, 
e multa, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—quatro annos de prisão com 
trabalho , e multa correspondente á metade do 
tempo. 

No grau médio— dous annos e quatro mezes 
de prisão, idem, e multa, idem. 

No grau minimo—oito mezes de prisão, idem, 
e multa, idem. 

Ârt. 205. A mesma pena se .mporá 
no caso em que houver ou resullaf 
inhabilitaquo cie membro ou orgão , 

sem que com tudo fique destruído. 
Art. 204. Quando do ferimento ou 

outra offensa physica resultar dtlor- 
niidade. 

Penas. , 

No grau máximo— três annos de prisão com tra- 
balho, e multa correspondente á metade do temp0- 

No grau médio— dous annos de prisão, idem•ij 

multa, idem. 
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nnüUs^ímm,nim0~Um ani10 de Prisão'id0m' e 

Penas da complicidade. 

balho 'Tmntf'™0- dous 3111103 de Prisão com tra- 
Noaranm -,r corr®sPorldcnte á metade do tempo, 

e multa, idem.10~~ ezeseis mezes de Prisão, idem, 

midtVidemminim0~ OÍto mezes de Prisâo'idein' e 

do 0 ma' corporeo resultante 
dnyin I'nenÍ0 00 0^ensa physica pro- 
b'!itnp|laVf enconimorio de saúde ouinha- ( o ( e serviço por mais de um mez. 

Penas. 

balho olto
1
annos de prisão com tra- 

No erau ! aCOrreSp0ndente áraetade doteraPO- 

P^Si:etiyCam0S0SeB»K^ 

multaf idetminim0~" Um ann0 de prisâo' idem' e 

Penas da complicidade. 

dc PriSoUcomal2amCÍnCO aT0S e (iuatro mezes 

metade do tempo ' e raulta correspondente á 
No grau medir» , 

multa, idem, res aanos de prisão, idem, e 

oiulta[Tdem113'11'00lt0 mezes de prisão, idem, e 
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Ait. 206. Causar a alguém qualquer 
dor pbysica com o único fim de o 
injuriar. 

Penas. 

No grau máximo—dous annos de prisão, e 
multa correspondente ás duas terças partes do 
tempo. 

No grau médio—um anuo e um mez, idem, e 
multa, idem. 

No grau minimo—dous mezes, idem, e multa, 
idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo—dezeseis mezes de prisão, e 
multa correspondente ás duas terças partes do 
tempo. 

No grau médio—oito mezes e vinte dias, idem, 
e multa, idem. 

No grau minimo—um mez e dez dias, idem, 
e multa, idem. 

Se para esse fim se usar de ins- 
trumenlo aviltante, ou se fizer offensa , 
em lugar publico. 

Penas. 

No grau máximo—quatro annos de prisão, e 

multa correspondente ás duas terças partes do 
tempo. oqu .. 

No grau médio — dous annos e dous mezes, 
idem, e multa, idem. 

No grau minimo—quatro mezes, idem, e multa» 
idem. 
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Penas da complicidade. 

de^nrisSo U a
max'l

mo ~ Jous annos e oito mezes 
parles do' tempo COrresPondente ás duas tçrías 

a'm0' c'nco mezes 6,161 

Uem1, froutafTaem""'0"8 6 ** ** ' 

SECÇÃO V. 

A inv açus. 

zer^nõl2071 !>romettei> 011 píolesiar ía- 
ou seio rL 0 fÍUem por 111610 (le «ameaças, 

i seja de palavra ou por escripfo, oupor 
1,1,0 qualíjuer modo (78). 

Penas. 

No 
multa corresporidenm~á nK'ZeS de Prisão. 
tempo. 'sPondente ás duas terças partes 

idem, e'muíla?1^11"68 meZeS 6 quinze dia 

idem. 8raU InÍnÍmo um mez, idem. e mui 

t7») Veja-se a nota 8). 



Quando este crime fôr comioetlido 
contra corporações. 

Penas. 

No grau máximo — um armo de prisão, e multa 
correspondente ás duas terças partes do tempo. 

No grau médio—sete mezes, idem , e multa , 
idem. 

No grau minimo—dous mezes, idem, e multa, 
idem. 

Ari. £08. Se as ameaças forem fei- 
tas em publico, julgar-se-ha circurns- 
lancia aggravante. 

SKGÇÃO VI. 

Entrada na casa alheia. 

Art. 209. Entrar na casa alheia de 
noite, sem consentimento de quem 
rfelia morar. 

Penas. 

No grau máximo — seis mezes de prisão, 6 

multa correspondente á metade do tempo. 
No griau médio—quatro mezes, idem, e multa» 

idem. 
No grau1 minimo—dous mezes, idem, e multa» 

idem. 



Penas da tentativa ou complicidade. 

mika corri ™a^m0~'<luatro mezes cle prisão, c 
No OT-tn '5i>0n nte ã metade do tempo. 

o multt^dom"™^""1 rn0Z e dez dias- idem' 

Penas da complicidade da tentativa. 

No gnm máximo-dous mezes e viute dias de 

tempo.' m correspondente á metade do 

oit^honT :neZ' villte e tres dias e ™ noras, idem, e multa, idom. 

horas,^TruüíiL6 5615 dÍaS e deZeSeÍS 

iNão terá porem lugar a pena : 

acUmVrpfo CilS0 '!e ,ncenclio 011 niina 
sg ., Xf 

lsa' m 'ias immediatas. 
^ -1- JNo caso de inundação. 

parle dispõe, que n? " 'Í0 ar1, 2" clestu Coãigo, em sua uitim 
não esteja imposta mai^T' PUnida 3 tentativa ão crime, ao qu; 
«mples, ou desterro L, Pfí'3' qUe 3 de dous mezes de P1'» 
7' ^^8 as compelen^s S da T*™' 6 C0m0 3 pe!la aci 

dous mezes de prisão é , çSes' torna-se menor que a <1 
mesma pena verilicàr <« •?pert®nce aos appücadores d 
,)u também de suas different!®1 arliS0 falIa dn maximo d'ellc 

"cientes graduações. 
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§ 5.° jNo caso de ser de dentro pedido 
soccorro. 

§ A." No caso de se estar ali commet- 
tendo algum crime de violência contra 
pessoa. 

Art. 210. Entrar na casa de dia fora 
dos casos permittidos, e sem as formali- 
dades legaes. 

Penas. 

No grau máximo—trcs mezes de prisão, e multa 
correspondente á metade do tempo. 

No grau médio—dous mezes de prisão, idem, 
e multa, idem. 

No grau minimo—um mez de prisão, idem , 
e multa, idem, 

Penas da complicidade. 

No grau máximo— dous mezes de prisão, e 
multa correspondente á metade do tempo. 

No grau médio— um mez e dez dias, idem, e 
multa, idem. 

No grau minimo— vinte dias, idem, o multa, 
idem. 

Art. 211. A entrada de dia na casa do 
cidadão é pemíittida ; 

§ I.0 Nos casos que se permitte de 

noite. 
§ 2.° Nos casos em que na confor- 

midade das leis, se deve proceder á prisão 
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dos delinqüentes; á busca ou apprehen- 

Utv'u6 0 ■iect,0s roubados, furtados ou < icos por meios criminosos, á investi- 

' os inslrumentos ou vestigios de 

nu co 0U coutrabandos. e á penhora 
npa~ ('U'St!0 l'e ^ens' d110 se occultão ou 

pn," i^0 caso '!e flagrante deboto, ou 

grante^""116010 ,^0 ac'ia('0 em da- 

nnn^' ^Tos casos mencionados no 
numero segundo do artigo antecedente , 

1 ' Pia! A ai0 as segu,ntes formalidades : N • roem escripta de quem desig- 
nou a entrada com expressa designaclo 
da diligenca e do motivo d'ella. ' 1 

de on'1ln
ASSIStonC,í> 'lc "ra escrivão ou 

t ' tlm 1 ei' i018 <le JUStÍÇa Com duas 
'Cstemunhas pelo menos. 

remuín o.1 official flejnstiça encar- 
toda a •.tfr ^encia executal-a-ha com 
da casa v^0- para com 05 moradores 
coro (la'fam!li^anli0/\ra0<le

1
St,a e,0 de- 

assignado pelo Im!!0 se ^vrara auto 
nhas. oíticial e pelas testemu- 

. Á trangressão d'este artig 
COin as seguintes 

go será pun 
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Penas. 

iNo grau máximo—um mez de prisão. 
No grau médio—dezesete dias e doze horas, 

idem. 
No grau minimo—cinco dias, idem. 

Art. 214. As disposições sobre a en- 
trada na casa do cidadão não compre- 
liendem as casas publicas de estalageai 
e de jogo e as lojas de bebidas, tabernas 
e outras semelhantes, em quanto estive- 
rem abertas. 

secção vn. 

Abertura de cartas. 

Art. 21 õ. Tirar maliciosamente do 
correio cartas, que lhe não pertencerem, 
sem autorização da pessoa a quem vie- 
rem dirigidas. 

Penas. 

No grau máximo—tres mezes de prisão, e nulta 
de cincoenta mil réis. 

No grau médio—dous mezes de prisão, e multa 
de trinta mil réis. 

No grau mínimo—um mez de prisão, e multa 
dc dez mil réis. 

Art. 216. Tirar ou haver as cartas da 
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Sr <'0 P0''61' 6e algum portador par- por qualquer maneira ipie seja. 

Penas. 

de cincoenía1 m'|in0~^r<3|S'rnezes c'0 prisão, e multa 
se para romr ü "!1S' das em que incorrer, 
lenda ou arm ^1* eSle crime usar 0 ^ do vio^ A, ou arrombamento. 

de trinta'"rríd'^'!0~ e?"3 1110265 de Prisão» e multa 
Nn ^ n l 8' ldeffi' i(jem' idem. 

de de? • mez de PriSil0' e multa 
' 111,1 reis> idem, idem, idem. 

cetW^Ir ~As ?e!ms dos nrtigos ante- 
descúi ir^ >"'>rao Jr'adas 110 caso de se 
Slvm 3 ?Uír0 0 qUt3 nas cartas se wnl,iver, em todo ou em parte. 

Penas deste artigo 2I7 em referencia ao artigo 2,5. 

(1^0emrmiu|ra0~SeÍS meZeS de Prisão' e m"]ta 

^sesES meZeS' idein' 0 imi,ía 

de^inl^ir^0-'10"5 rnezes' 'dem, e multa 

^ CSlC arti80 217 em relação ao artigo 2,6. 
íío 

muita de cenTmil0 t'"0205 (Je Prisão , o 
00rrer. so para com^. alem fJas em que in- 

*• f'0le,K" « "rom£«r '' 
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No grau médio — quatro mezes de prisão , c 
multa de sessenta mil réis , idejn, idem, idem. 

No grau minimo — dous mezes de prisão , e 
multa de vinte mil réis, idem, idem, idem. 

Art. 218. As cartas que forem tira- 
das por qualquer das maneiras men- 
cionadas, não serão adraittidas em inizo. 

CAPITULO II. 

Dos crimes contra a segurança da honra. 

SECÇÃO I. 

Estupro [80]. 

Art. 219. Deflorar mulher virgem , 
menor de dszesete annos. 

(80) O menor de 14 armos que deflora mulher virgem menor 
de 17 annos. não tem tiena alguma, eioeplo correccionai eni 
vista do artigo 14 d'este Codigo. O maior de 14 annos e menor 
de 17 soffre a pena do crime feita a roducção dos artigos 34 
e 35 d'tíste Codigo na parle relativa ao destino, não podendo fazer- 
se quanto ao dote modUloaçãoalguma, por ser estabelecido em 
vor da offendida , e como suhsiituiijão da multa com que cm 
outros casos o Codigo augmenta as penas corporaes, pelo que 

deverá elle ser integralmente liquidado pelo processo do Beg« 
n. 593 de 18 de Março de isia. Aviso de 23 de Outubro <1® 
1860. 
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JÍV™ max"rao—tres annos de d(;sterro para 
do rln)8 comarca em quo residir a doflorada , e ae dotar a esta. 

idem í'iaU In^'0 d0"« annos de desterro, idein, 

idem ^raU m'n'mo~um anno de desterro, idem, 

Seguindo-se o casamento não terão lu- 
B'11' as penas. 

Penas da cômpl cldade. 

fór^-u raax'mo dous annos de desterro para 

dotar a estamarCa ^ qUe residir a dedorada, o de 

idem,£.médi0~" dezeseis me/es de desterro. 

\<hm. 8raU m'nim0~ um 3,100 du desterro, idem, 

A.rt. 22:d. Se o que commelter o estu- 

rada ^ SeU p0(ier ou 8'uarda :i deflo- 

Penas. 

fóra da pro^inoiT"" 8618 an00? de desterro para 
dotar a esta 001 fiue residir a detlorada, e de 

idem. lj'io quatro annos de desterro, idem, 

idem,8 dn'[no— dons annos de desterro, idem, 
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Penas da complicidade. 

No grau máximo— quatro annos de desterro para 
fóra da província em que residir a deflorada, e de 
dotar a esta. 

No grau médio— dous annos e oito mezes do des- 
terro, idem, idem. 

No grau mínimo— dezeseis mezes de desterro, 
idem, idem. 

Art. 22!. Se o estupro fòr commeítido 
por parente da deíiorada em grau que 
não admitia dispensa para casamento. 

Penas. 

No grau máximo— seis annos do degredo para « 
província mais remota da em que residir a deflorada, 
e de dotar a esta. 

No grau médio— quatro annos de degredo, idem, 
idem. 

No grau minimo— dous annos de degredo, idem, 
idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo— quatro annos de degredo para 
a província mais remota da em que residir a deflo- 
rada, e de dotar a esta, 

No grau médio— dous annos e oito mezes de de- 
gredo, idem, idem. 

No grau minimo— dezeseis mezes de degredo, 
idem, idem. 
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, Al--,2~2- 'er copala carnal por meio 
n '0!(:'ncia ou ameaças com qualquer 

nuoncr honesta. 1 1 

Penas. 

dotar aSnS!"10" ^26 alin0S (le I)risà0' ®de 

No aran ino,'.'0"~sete antios e meio, idem, idem. - o au minutto— tres annos, idem, idem. 

Penas da complicidade. 

dota? fofedidaÍm0~ 0Ít0 ann0S de Prisào' e de 

No S rrdnimcT do'0 ann0S' idem' idem- b au mínimo— dous annos, idem, idem. 

a violentada for prostituta. 

Penas. 

^ RSu^édb- d0US de prisâ0- 
No grau niinimr Um anno c qumze dias, idem. b u mínimo— um mez, idem. 

Penas da complicidade. 

No grau médio— d(;'zese's mezes de prisão 
No grau minimo- vim "l6268 .® doz dias' idem. u V1nte dias, idem. 
Ari 

iensa peTsoãl !!0üver sin)P5es oi- 

d" dor ou iilim müí d"'0'P- cfsí,n- b mal corporeo a alguma 
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mulher, sem que se verifique a copola 
carnal. 

Penas. 

No grau máximo— seis mezes de prisão e multa 
correspondente á metade do tempo, além das em 
que incorrer o réo pela offensa. 

No grau médio— tres mezes e quinze dias, idem, 
multa, idem, idem. 

No grau minimo— ura mez, idem, multa, idem, 
idem. 

Penas da complicidade. 

No grau máximo— quatro mezes de prisão , e 
multa correspondente á metade do tempo , além 
das em que incorrer o réo pela offensa. 

No grau médio— dous mezes e dez dias, idem, 
multa, idem, idem. 

No grau minimo—vinte dias, idem, muita, idem, 
idem. 

Ari. 2V24, Seduzir mulher honesta me- 
nor de dezesele anno.s, e ter com ella co- 
pula carnal. 

Penas. 

No grau máximo—tres annos de desterro para 
tora da comarca em que residir a seduzida, e de do- 
tar a esta. 

No grau médio— dous annos de desterro, idem, 
idem. 

No grau minimo— um anno de desterro, idem, 
idem. 



Penas da compiicidade. 

>"raU inax'mo~ (lous annos de desterro paru 
tar a esta0™31"03 em ^Ue res't''r a se(iuzida, e de do- 

idem* Uem m^'0 ~ ^ezeseis mczes de desterro, 

iden? ^r<Ul rn'n'mo~ oito mezes de desterro, idem, 

Não haverão as penas dos 
1 <u igus antecedenlcs para os réos que 

tosarem com as otrendidas. 

SECÇÃO 11. 

Raplo. 

. Art. 226. Tirar para fim libidinoso, por 
x'olencia, qualquer mulher da casa ou 

nOt' em (jue estiver. 

Penas. 

baihn bn
raiU fiaximo-r- dez annos de prisão com tra- 

nalho, e de dotar a oííendida. 

idem, 8raU médio-seis annos de prisão, idem, 

idem. b '"'niino dous annos de prisão, idem, 

Penas da tentativa on compiicidade,. 

prisão com trahaim^ iSe? annos e oil0 Inezes de 

onurabalho, e de dotar a offendida. 
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grau médio— quatro annos de prisão, idem, 
idera. 

No grau minimo — dezeseis mezes de prisão, 
idem, idem. 

renas da cornplicidade da tentai™. 

No grau máximo— quatro annos, cinco mezes e 
dez dias de prisão com trabalho, e de dotar a oíícn- 
dida. 

No grau médio — doas atmos e oito mezes de 
prisão, idem, idem. 

No grau minimo-- dez mezes e vinte dias do 
prisão, idem, idem. 

Art. 227. Tirar para fim übidinoso por 
meio de afagos e promessas alguma mu- 
lher virgem, ou reputada tal, que seja 
menor de dezesete annos, da casa de seu 
pai, tutor, curador, ou outra qualquer 
pessoa, em cujo poder ou guarda estiver. 

Peitas. 

No grau máximo—três annos de prisão, o do 
dotar a oííendida. 

No grau médio—dous annos, idem, idem. 
No grau minimo—um anno, idem, idem. 

gredo, idem, idem. 

Penas da tentativa ou cornplicidade. 

No grau máximo—dous annos de prisão, o d® 
dotar a offendida. 
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No grau médio—dous annos, idem, idem. 
No grau minimo—um anuo, idem, idem. 

Penas da tentativa ou complicidade. 

No grau máximo—dous annos de prisão, e de 
dotar a oííendida. 

No grau médio—dezeseis mczes, idem, idem. 
1 0 giau minimo—oito mezes, idem, idem. 

Penas da compiicidade da tentativa. 

No grau máximo—dezeseis mezes de prisão, e 
de dotar a offendida, 

idem ^iaU m®^0~^ez mtí7-es e vinte dias, idem, 

idem0 ^raU m'u™0~cinco mezes e dez dias, idem, 

Art. 228. ^eguindo-se o casamento 
eni qualquer cfestes casos, não terá 

iugar as penas. 

SECÇÀ.0 111. 

Calumnia e injurias. [81) 

Aid. 229. Julgar-se-ha crime de ca- 

liensasou vfoípnH""1"183 na0 lmpressas' ameaças, ferimentos, 
regados nublíc * JS quaUllcadas criminosas per lei contra era- 
^o^S^ente^^«»«exercidodes«asfuncçO«. 
edenuncia. Decreton llagrat,te'íiUer n50'sâ0 «rimes • l0í)edo i.o de Setembrode 1860. 
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iumma, o attribuir falsamente a alguém 
um tacto, que a lei tenha qualificado cri- 
minoso e em que tenha lugar aacção po- 
pular ou procedimento oííicial de justiça. 

Art. 230. Se o crime de calumnia fôr 

commettido por meio dc papeis impres- 
soSj üthographados ou gravados, que se 

distribuírem por mais de quiuze pessoas, 
contra corporações, que exerção autori- 
dade publica (82). 

Penas. 

No grau máximo — dous annos de prisão , e 
multa correspondente á metade do tempo. 

No grau médio um anno e quatro mezes, idem, 
e multa, idem. 

No grau minimo—oito mezes, idem, e multa, 
idem. 

Art. 231. Se a calumnia fôr contra 
qualquer depositário ou agente de auto- 
ridade publica, em razão de seu officio. 

Penas. 

No grau máximo—dezoito mezes de prisão, c 
multa correspondente á metade do tempo. 

(82) O Aviso de 13 de Dezembro de (831 declarou que a lei de 
20 de Setembro de 1830, porque se regulava os processos nos de- 
üctos commettidos por meio da imprensa etc., eslü revogada, e 
que taes delictos devem ser processados por este Codigo, e !eis 

posteriores áquella. 
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idem.8^" médl0~um anno , idera , e multa , 

idem. b U m'n™0—seis mezes, idem, e multa, 

Art q p\ 
soa pãrticuían C0"tra 'lual'Jucr pes- 

ser em l)ublico ' i azao do seu oííicio. 

Penas. 

ísr-rr e muib' 
'dem, mezes, idem, e multa, 

idem.g aU quatro mezes, idera, e multa, 

oommeltkla scm^r "i calu,
l
onia f6r 

"«ios menciomdoa nn " 8"m dos 

será nnniHo 8o duzentos e 
eslabdecidn " ? 0"' "í618116 llas ponas 

' c J (luaes são as seguintes ; 

^ SeSUnCl0 6316 arlig0 233'1)111 referencia ao artigo 23.. 

multa correspondi ~nove rfczcs (Je prisão , e 
INo grau mécljo .d metade do tempo, 

idem. mezes, idem , o multa , 

idl,m° 8'« aiinimo tres mezes, idem, c multa, 


